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Folha Linha Onde se lê Leia-se 
119 8 Porém, conforme observado 

no Capítulo 3, não foi isso 
que ocorreu. As questões 
apresentaram os mais 
variados problemas, desde a 
falta de correspondência 
entre a habilidade e o 
solicitado, até erros graves 
de conteúdo. 

Porém, conforme observado no 
Capítulo 3, não foi isso que 
ocorreu. As questões 
apresentaram os mais variados 
problemas, desde a falta de 
correspondência entre a 
habilidade e o solicitado, até 
erros graves de conteúdo. Além 
de todos os aspectos citados 
anteriormente, há também um 
problema ligado à habilidade 
que é apresentada na MRA e a 
habilidade que é apresentada 
nas questões. 
Foram identificadas diversas 
habilidades nas questões que 
não correspondem àquelas 
contidas na MRA. Identificou-
se a maior discrepância para as 
questões produzidas e 
apresentadas para o ano de 
2009. Sendo assim, há 
divergência entre habilidades 
nas questões 2 (habilidade 2), 3 
(habilidade 3), 4 (habilidade 
20), 7 (habilidade 1), 10 
(habilidade 20) e 22 (habilidade 
4 parcialmente) aplicadas para 
7° ano no ano de 2009; questão 
1 (habilidade 2) aplicada para 
9° ano. Na avaliação de 2011 
são as questões 2 (habilidade 13 
parcialmente) para 7° ano e 4 
(habilidade 4 parcialmente). 
Por fim na avaliação de 2013 é 
a questão 1 (habilidade 18) para 
7° ano e, questões 1 e 2 
(habilidade 18) e questão 4 
(habilidade 22 parcialmente).  
Conclui-se neste caso que as 
habilidades não foram seguidas 
como base para a elaboração 



das avaliações, causando 
discrepância entre o que é 
previsto pelo documento e o 
que é avaliado de fato pela 
prova. Ressalta-se ainda que no 
ano de 2009 – quando a prova 
estava a cargo da SEE-SP – foi 
quando houve maior diferença 
entre o que foi aplicado e o que 
estava previsto.  
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 RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar o currículo de Geografia do estado de São 

Paulo, constituído no programa São Paulo Faz Escola, de 2008, a partir da avaliação 

SARESP de Geografia aplicada para o Ensino Fundamental II, entre os anos de 2009 e 

2013. Para atingir este objetivo, foram consultados os seguintes documentos como fonte 

primária: Proposta Curricular do Estado de São Paulo (2008 e 2010), Matriz de 

Referência para Avaliação – SARESP (2009), Relatórios Pedagógicos do SARESP dos 

anos de 2009, 2011 e 2013 e os Cadernos do Professor de Geografia de 2014 e Jornais do 

Aluno de EF II que datam de 2008, como fonte secundária. Justifica-se, então, a 

relevância desta pesquisa ao se considerar que o programa São Paulo Faz Escola, criado 

pelo governo do estado de São Paulo em 2008, teve como objetivo a melhoria da 

qualidade da educação de acordo com as propostas ligadas aos interesses dos grandes 

órgãos internacionais, como Banco Mundial. Sendo assim, levanta-se como hipótese a 

ideia de que o SARESP é uma avaliação elaborada para modelar o currículo. Esta hipótese 

foi confirmada, quando se percebeu a baixa qualidade das questões produzidas para a 

avaliação, contendo erros conceituais da disciplina e incompatibilidade entre a habilidade 

e o tema da questão. Além disso, a Matriz de Referência para Avaliação contendo as 

orientações para o SARESP foi um documento elaborado e publicado antes da Proposta 

Curricular do Estado de São Paulo, configurando este currículo como avaliado e que 

obedece aos ditames do mercado internacional.  
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São Paulo state assesed curriculum and geography SARESP. LEMOS, Marcela Araujo 

de Mello. Master in Education: History, Politics, Society. 138 f. São Paulo: Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, 2018. Oriented by PhD. Kazumi Munakata.   

 

 

 ABSTRACT 

 

The study aims to analyze geography curriculum of São Paulo state, as product of the 

2008 São Paulo Faz Escola program, from SARESP evaluation applied to elementary 

school between 2009 and 2013. To achieve this goal, the following documents were 

consult as a primary source: Curricular Proposal of São Paulo State (2010), Array of 

Reference for Evaluation – SARESP (2009), SARESP Educational Reports (2009, 2010 

and 2013) and Geography Notebooks for Teachers (2014). Finally, the Students 

Newspaper (2008) as secondary source. This research justifies the relevance when 

considering that the São Paulo Faz Escola program, created by the government of São 

Paulo state in 2008, aimed at improving the quality of education in accordance with the 

proposals linked to the interests of the major international institutions, like the World 

Bank. Therefore, the hypothesis is that SARESP is an assessment designed to shape the 

curriculum. This hypothesis confirmed when noticed the poor quality of the items 

produced for evaluation, containing conceptual errors and incompatibility between the 

skill and the theme of the question. In addition, the Array of Reference for Evaluation 

containing the guidelines for the SARESP was a document prepared and published before 

the Curricular Proposal of São Paulo, configuring this curriculum as assessed conformed 

to the reports of international institutions.  

 

 

Keywords: São Paulo curriculum, assessed curriculum, SARESP evaluation, Geography 

teaching.   
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INTRODUÇÃO 

 

 

A discussão acerca do que é currículo apresenta diversas abordagens que variam 

desde sua origem etimológica até sua forma de organização de conteúdos, conforme 

escreve Terigi (1996). Ao realizar um levantamento acerca do que ela chama genealogia 

do currículo, a autora elenca pontos de vista de diferentes intelectuais que configura a 

emergência do currículo. Goodson (1995b, p. 32) indicou que o termo currículo foi 

empregado pela primeira vez na Escócia, em 1633, e analisado por Hamilton (apud), bem 

como sua aplicação, realizada a partir de uma sequência própria para a escolarização.  

 O currículo escrito é para Goodson (1995a, p. 95) um artefato social concebido 

para determinados propósitos. É, em primeiro lugar um artefato social, pois representa o 

conjunto de conflitos ocorridos entre os atores políticos que o constroem e, em segundo 

lugar, é realizado a partir de propósitos definidos – que podem estar ligados ao 

desenvolvimento econômico de determinadas classes sociais, ou até mesmo com a 

finalidade de conferir importância a determinada disciplina acadêmica.  

O currículo escrito pode, de acordo com Goodson (1995, p. 99), oferecer um 

testemunho, uma fonte documental, ao mesmo tempo em que é um dos melhores guias 

oficiais existentes sobre a estrutura institucionalizada do ensino.  

A concepção de que o currículo se constitui para determinados fins, apontada 

por Goodson, pode ser considerada como uma das formas de controle social, conforme 

Apple (2008, p. 103). Para este autor, os interesses sociais e econômicos foram o 

fundamento pelo qual os elaboradores de currículos agiram, demonstrando o domínio 

sobre o que era descrito na documentação oficial para as escolas. Goodson (1995a) analisa 

que esta documentação composta como tal, seria elaborada a partir de um conjunto de 

intencionalidades e isento de qualquer neutralidade.  

Tendo em vista esta ideia, por outro lado, trabalhos realizados por estudiosos do 

currículo podem ser encontrados com análises desconectadas do contexto histórico e 

social, isto é, utilizando apenas o documento pronto como referência. A abordagem do 

currículo como fato consumado considera que os problemas relacionados à educação são 

resultado apenas do que consta em documentação oficial. Alguns dos teóricos que 

utilizam esta abordagem são os intelectuais tecnicistas: Bobbit, Tyler, Coll, entre outros.  
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Em relação à composição social do currículo, Gimeno Sacristán (1998) abre em 

seu livro – O currículo: uma reflexão sobre a prática – ampla discussão a respeito das 

tendências do pensamento curricular, fazendo a crítica aos trabalhos destes tecnicistas. 

Com a palavra “técnico”, o autor destaca a grande quantidade de análises que se debruçam 

sobre aspectos formativos da documentação. Este tipo de abordagem, para o autor, 

empobrece o campo, já que não esclarece de fato os pressupostos da elaboração de 

determinado documento, além de considerar apenas uma das nuances – a prescrição.  

A concepção de uso da técnica no currículo e da análise decorrente deste ponto 

de vista pode ser encontrada também em Kliebard (2011, p. 9), quando aponta para John 

F. Bobbit como um dos principais autores que constituíram o currículo dos EUA, segundo 

a perspectiva do mundo dos negócios e da administração, a partir da década de 1920.  

Bobbit em sua concepção burocrática, pensava o currículo e as escolas considerando a 

visão puramente empresarial, com o objetivo de que o máximo fosse obtido com o menor 

custo. Para além disso, houve de fato a aplicação deste método às escolas estadunidenses, 

constituindo uma burocratização eficiente e padronizada. Tendo em vista a 

previsibilidade como base para continuidade deste processo, os outros teóricos 

supracitados continuaram, em certa medida, esta concepção de Bobbit. Este tipo de 

análise ignora a complexidade dos processos históricos e sociais que fazem parte da 

constituição da documentação oficial. 

Contrariamente ao entendimento da educação burocratizada, Gimeno Sacristán 

(1998, p. 15), considera a concepção de currículo como outra, estando muito mais ligada 

à instrumentalização concreta do sistema social da escola. É, ainda, a expressão de 

peculiaridades de cada sistema educativo em relação aos seus condicionamentos 

históricos e como são expressos em ritos, mecanismos etc. Este processo integra a 

construção que Goodson (2007, p. 53) explica como sendo composta de debates prévios 

sobre o que deve ser considerado como currículo e todo seu processo, representado ao 

final como um fait accompli.  

Coll (2000, p. 43), um dos representantes recentes da tendência tecnicista do 

currículo e da educação de modo geral, demonstra este aspecto ao defender o caminho 

que leva à formulação de uma proposta curricular como uma sequência de decisões 

sucessivas, a partir da aplicação de alguns princípios já estabelecidos e “unanimemente 

aceitos”. Consequentemente, para o autor, a importância é centrada em justificar e 

argumentar sobre a solidez do documento e das decisões tomadas, além de cuidar para 

que o conjunto ofereça coerência. Ora, no campo do currículo não se pode ignorar a 
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constante disputa entre os agentes políticos e participantes que colocam em prática o 

documento, conforme já apontaram estudiosos da área (APPLE, 2008; GIMENO 

SACRISTÁN, 1998; GOODSON, 1995). 

O aspecto político responsável pela elaboração do currículo é, de acordo com 

Gimeno Sacristán (2000, p. 107), um campo decisivo com repercussões diretas sobre a 

prática e sobre o papel, considerando a margem de atuação que os professores e alunos 

têm. Este é o currículo prescrito, isto é, aquele que “prescreve orientações curriculares” e 

tem uma importância decisiva. Ainda para o autor, trata-se de  

[...] um meio de conhecer, desde uma perspectiva pedagógica, o que 

ocorre na realidade escolar, à medida que, neste nível de determinações 

se tomam decisões e se operam mecanismos que têm consequências em 

outros níveis de desenvolvimento do currículo. (GIMENO 

SACRISTÁN, 2000, p. 108) 

Assim, o currículo se expressa também em usos práticos (GIMENO 

SACRISTÁN, 2000, p. 202). Conforme este autor, tais usos são a última expressão do 

seu valor, de modo que o currículo “ao se expressar através de uma práxis, adquire 

significado definitivo para os alunos e para os professores nas atividades que uns e outros 

realizam e será na realidade aquilo que essa depuração permita que seja” (2000, p. 201).  

Pensar no currículo em ação é considerar sua realização na escola por 

professores e alunos. A prescrição tem sua importância para a elaboração do que vai 

nortear o documento e a proposta, mas é na prática que o currículo é moldado, em que 

são colocadas as “possibilidades reais dos professores”, os “meios e condições físicos 

existentes” (GIMENO SACRISTÁN, 2000, p. 201).  

Além do currículo como prescrição e ação, há o que o autor chama de currículo 

realizado; uma esfera considerada como consequência da prática, em que “se produzem 

efeitos complexos dos mais diversos tipos: cognitivo, afetivo, social, moral, etc.” 

(GIMENO SACRISTÁN, 2000, p. 106), entendidos como efeitos de médio e longo prazo, 

influências ocultas do ensino.  

Outro nível de currículo apontado pelo autor (GIMENO SACRISTÁN, 2000, p. 

106) é o currículo avaliado, cujo entendimento breve se refere às pressões exteriores sobre 

os professores e podem ser “controles para liberar validações e títulos”, uma vez que 

impõem “critérios para o ensino do professor e a aprendizagem dos alunos”. Esta esfera 

será abordada com mais detalhes posteriormente. 
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Neste trabalho, além de considerar o currículo, foram examinados também 

outros documentos sob um levantamento histórico da formação curricular como base para 

o contexto político em que foi criado, bem como a influência que as avaliações exerceram 

e ainda exercem na elaboração destes documentos. 

Em consonância com Gimeno Sacristán, Terigi (1996, p. 173) compreende o 

currículo como resultado dos “(...) debates em torno da constituição dos sistemas 

educativos nacionais os que produzem as primeiras articulações de grande escala entre 

conteúdos de ensino e estrutura social”.  

A fim de refletir acerca da constituição do conjunto curricular, a partir de uma 

estrutura histórica, o presente trabalho tem como objetivo analisar o currículo de 

Geografia do estado de São Paulo, constituído no programa São Paulo Faz Escola, a partir 

da avaliação SARESP de Geografia, aplicada para o Ensino Fundamental II, entre os anos 

de 2009 e 2013. Para atingir este objetivo, foram consultados os seguintes documentos 

como fonte primária: Proposta Curricular do Estado de São Paulo (2008 e 2010), Matriz 

de Referência para Avaliação – SARESP (2009), Relatórios Pedagógicos do SARESP 

dos anos de 2009, 2011 e 2013 e os Cadernos do Professor de Geografia de 2014, além 

dos Jornais do Aluno de EF II, que datam de 2008, como fonte secundária.  

 

Formação histórica do currículo de São Paulo 

A relação entre os conteúdos de ensino e a estrutura histórica no sistema 

educativo é complexa e nem sempre de fácil identificação. Para realizar esta 

reconstituição, necessária é a análise como processo e o ponto de partida é a 

redemocratização política do Brasil cujo início data de meados dos anos de 1980.  

Entre 1964 e 1985, o Brasil esteve sob o regime da ditadura civil-militar, 

configurado como um dos mais problemáticos capítulos da história do país. Em relação à 

disciplina de Geografia, houve a aglutinação com História, resultando em uma disciplina 

chamada Estudos Sociais1 , conforme aponta Gomes (2010, p. 98). Tendo isto em vista, 

neste período de redemocratização, no início dos anos de 1980, diversas manifestações 

reivindicatórias ocorreram em São Paulo com o objetivo de reformular os guias 

                                                 
1 A disciplina de Estudos Sociais já aparecia no currículo na década de 1950, porém a exclusão das 

disciplinas de Geografia e História foi registrado pela Lei n° 5.692/71, criada durante a ditadura.  
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curriculares vigentes desde os anos de 19702, conforme demonstra Martins (1998) em seu 

artigo “A CENP e a criação do currículo de História: a descontinuidade de um projeto 

educacional”.  

De acordo com a autora, para que fosse realizada essa reformulação, recorreu-se 

à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP), criada em 1976, pelo 

governador do estado de São Paulo à época, Paulo Egydio Martins. Maria do Carmo 

Martins descreve que o órgão pertencia – e pertence até hoje – à Secretaria Estadual de 

Educação e possui atribuições ligadas a  

(...) elaboração, execução e normatização dos modelos curriculares para 

o Estado, bem como o permanente trabalho de qualificação e 

requalificação docentes, técnico-pedagógicos e administrativos da área 

pedagógica. Cabia a ela ainda o desenvolvimento de estudos para 

aperfeiçoar material e metodologias de ensino e supervisão. 

(MARTINS, 1988) 

Por conta de todas estas funções da CENP, foi dela a responsabilidade de agregar 

a tarefa de reelaboração da proposta curricular que estava sendo solicitada pela 

comunidade. Porém, o processo para esta criação foi demorado e complicado, 

especialmente para as disciplinas da área de Ciências Humanas.  

No caso da disciplina de Geografia, as discussões que ocorreram entre a 

Universidade de São Paulo e os professores da rede contaram com diversos impasses e 

discordâncias teórico-metodológicas relacionadas à renovação da disciplina, de acordo 

com Lopes (2014).  

Por ser um período de conturbação política no país, as divergências ocorreram. 

Contudo, cabe salientar que o momento ficou marcado pela transição entre o que é 

chamado de Geografia Tradicional, de características descritivas sobre formas de relevo 

e da superfície terrestre de modo geral, para uma Geografia chamada Crítica. 

Esta nova corrente da Geografia nasceu entre as décadas de 1960 e 70, na França 

e nos Estados Unidos. Chegou ao Brasil em meados dos anos de 1980 e tem como base a 

crítica ao modelo descritivo praticado até então, propondo novos métodos de análise das 

questões geográficas por meio da dialética e de concepções marxistas. Esta abordagem 

teve larga adesão na Universidade de São Paulo, influenciando diretamente a elaboração 

de um novo currículo escolar (GOMES e LOPES, 2017, p. 193).  

                                                 
2 A nomenclatura dos “guias curriculares” está associada à ditadura, pois foram constituídos pela Lei n° 

5.692/71. A reformulação do currículo constituiu a proposta curricular elaborada pela CENP 

(Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas). 
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E este caminho relativamente novo que a Geografia passou a trilhar foi marcado 

por debates sobre os conteúdos das disciplinas. Se na década de 1970 o debate acadêmico 

acontecia em torno da autonomia das disciplinas, na década seguinte foi marcado pela 

tônica do que deveria ser ensinado (GOMES, 2010, p. 95). 

Deste modo, História e Geografia buscavam espaço novamente na escola e 

construíam a forma como isso ocorreria. Uma das figuras emblemáticas no período foi o 

professor José William Vesentini, que em 1983, de acordo com Gomes (2010, p. 96) 

escreveu um artigo defendendo a Geografia Crítica como saída para o esquema 

tradicional e o que vinha sendo praticado. Para ele, “essa ‘nova’ Geografia era antes de 

tudo uma ciência humana e os critérios para delimitar uma região deveria ser sempre o 

econômico, o político, o social, e nunca o geológico ou o climático”.  

Para constituir a mudança que era necessária – tanto para a disciplina, quanto 

para a academia – a temática da formação curricular da Geografia como disciplina escolar 

foi um processo em que 

A lenta saída dos Estudos Sociais do currículo escolar e dos cursos de 

licenciatura, fruto da disputa dos geógrafos de manter essa disciplina 

autônoma, acompanhada das mudanças de paradigmas da concepção de 

Geografia na universidade fizeram com que a academia se aproximasse 

mais da escola. (GOMES, 2010, p. 98) 

E esta aproximação foi fundamental para que o currículo de Geografia se 

reconstituísse por meio de encontros promovidos pela CENP entre professores da rede e 

da Universidade de São Paulo, mais especificamente da Associação de Geógrafos 

Brasileiros (AGB). Gomes e Lopes (2017, p. 180) trazem as datas dos encontros 

promovidos e apontam que os temas desses encontros giraram em torno da “geografia e 

educação” e “tendências atuais e questões básicas de geografia para a organização do 

espaço”.  

Gomes (2010, p. 98) aponta que, no final da década de 1980, a CENP estava 

preocupada com a reformulação do currículo de Geografia, sendo que a Geografia Crítica 

nortearia, então, a constituição da disciplina escolar.  

As três primeiras versões desta proposta curricular saíram no ano de 1986 e 

foram elaboradas conjuntamente por professores da USP e da rede estadual de ensino de 

São Paulo. Os professores da rede estadual deveriam, ainda segundo Gomes (2010), 

apreciar o trabalho elaborado, levá-lo até os demais professores da rede, testá-lo e depois 

trazer novas contribuições à quarta versão da proposta curricular.  
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Em todas as versões criadas e analisadas pelo autor, a proposta apresenta uma 

sequência pedagógica e teórica consensual. De acordo com ele (GOMES, 2010, p. 100), 

a preocupação com o entendimento da realidade foi a principal questão para a disciplina, 

destacando a compreensão de “entendimento da realidade” como sendo uma escala de 

análise do local “sua casa, a escola o bairro” até o entendimento de questões de amplitude, 

como problemas de escala mundial, como desenvolvimento e subdesenvolvimento. 

Nesta proposta ficou clara a tentativa de exclusão de assuntos caros à Geografia 

Física, como forma de romper com a tradição geográfica e acadêmica de então, 

apresentando mais conteúdos ligados à Geografia Humana, considerada crítica. Porém, 

esta proposta não foi largamente aceita pela comunidade, sendo que a quarta versão foi 

criada em 1988, em caráter oficial para o 1° grau.  

Para Gomes e Lopes (2017), esta proposta curricular tinha como objetivo 

“denunciar as mazelas e contradições da sociedade”. E as propostas curriculares 

posteriores, datadas de 1990 e 1991, apresentaram poucas mudanças em relação à 

anterior. As mudanças ocorreram a partir da década de 1990, quando a influência de 

órgãos internacionais na política educacional brasileira se intensificou, caso das propostas 

do Banco Mundial. Cabe aqui realizar um breve relato acerca dessa influência do Banco 

Mundial para a elaboração das diretrizes educacionais. Nas décadas anteriores, as 

políticas de financiamento eram voltadas para a modernização da infraestrutura 

educacional e tinham como objetivo os países da África e do Oriente Médio. A partir da 

década supracitada é que algumas dessas diretrizes passam a ser direcionadas à América 

Latina, bem como o aumento dos investimentos em outras áreas que não a infraestrutura 

escolar.  

De acordo com Torres (1996), entre os investimentos que deveriam ser 

considerados pelo BM para a melhoria da educação básica, estavam em ordem de 

prioridade: “1) bibliotecas; 2) tempo de instrução; 3) tarefas de casa; 4) livros didáticos; 

5) conhecimentos do professor; 6) experiência do professor; 7) laboratórios; 8) salário do 

professor; 9) tamanho da classe”. A prioridade máxima, apesar de ter sido apontada como 

outra, ainda era a infraestrutura, já que bibliotecas fazem pertencem à essa dimensão de 

análise. 

Vale ressaltar que o investimento em livros didáticos foi recomendado, já que 

era entendido como a expressão operativa do currículo e compensaria o que o documento 

do BM chama de “baixo nível de formação dos professores” (Torres, 1996, p. 135).  
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As políticas brasileiras se alinharam a estas propostas e, de acordo com Lopes et 

al (2009) ocorreu a 

[...] centralização do fluxo de poder nas questões educativas de duas 

maneiras: centralizando este poder, por meio de um currículo a criação 

dos PCNEM e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Médio (DCNEM) e de um sistema de avaliação nacional. Politicamente, 

este modelo descentralizou as responsabilidades governamentais de 

investimentos maciços em educação, já que a premissa do Estado 

mínimo deve ser legitimada dentro deste modelo. (LOPES et al. 2009) 

Esta mudança política foi fundamental para a adoção das avaliações 

educacionais como modelos para medição de conhecimentos dos estudantes, visto que as 

avaliações faziam parte do conjunto de elementos responsáveis pelo monitoramento do 

desempenho escolar pelo banco.  

Segundo Coelho (2008, p. 233) “No Brasil, de 1987 a 1990, o Ministério da 

Educação investiu no desenvolvimento do Sistema de Avaliação do Ensino Público de 1º 

Grau – Saep”, primeiro sistema de avaliação brasileiro. E a avaliação externa como 

método de medição de conhecimentos, de acordo com os documentos produzidos pelo 

estado (RELATÓRIOS PEDAGÓGICOS DE 2009, 2011 E 2013; PROPOSTA 

CURRICULAR DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2010; MATRIZ DE REFERÊNCIA 

PARA AVALIAÇÃO, 2009; entre outros), garantiria a qualidade da educação.  

Corroborando com esta tendência promovida pelo BM, Gomes e Lopes (2017, 

p. 187) descrevem a pressão do BM para que o Brasil, na década de 1990, aderisse aos 

programas de avaliação educacional “explicitados em seus documentos, como: 

competências, recomendações sobre avaliações de rendimento escolar e de professores, 

assim como um sistema articulado de controle de políticas para garantir os resultados dos 

investimentos nessa área”.  

Coelho (2008, p. 232) aponta que as perspectivas tecnicista e economicista, 

juntamente com o questionamento acadêmico e social da qualidade do ensino, 

concorreram para a adoção das avaliações educacionais em larga escala e, assim, o 

sistema educacional poderia ser “modernizado”. Nesse sentido, as políticas educacionais 

brasileiras dos anos de 1990 se adaptam para abarcar este tipo de concepção cujo mote 

era a melhoria da qualidade da educação. Um exemplo disso é a Lei n° 9.394 de 1996 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN), documento federal para a 

orientação da educação brasileira.  
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Isso é evidenciado no Art. 9 do referido documento, que explicita a aplicação de 

avaliações pela União como forma de estabelecer projetos, conforme é possível verificar: 

VI - Assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar 

no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os 

sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria 

da qualidade do ensino. (BRASIL, 1996) 

Estas diretrizes ofereceram liberdade ao governo do estado de São Paulo para 

constituir um currículo pouco flexível e totalmente centralizador que, de acordo com 

GOMES e LOPES (2017, p. 187), impunha as competências como referências e 

valorizava o SARESP, dando importância para as diretrizes educacionais do Banco 

Mundial, pois apresentava minuciosamente o cotidiano e o trabalho docente.  

Este tipo de abordagem – focado em competências e habilidades, conforme será 

analisado posteriormente, é resultado do modelo de educação tecnicista, já explicitado. 

Cesar Coll é um dos principais intelectuais em defesa deste tipo de abordagem e em seu 

livro “Os conteúdos na reforma”, de 1998, demonstra este perfil já com traços de 

tendência internacional. O princípio dessa abordagem é oferecer mais peso a 

competências e atitudes do que a conteúdos de fato – apesar de o autor justificar que 

apesar disso, os conteúdos importam, pois 

[...] por trás da afirmação de que os conteúdos têm peso excessivo, o 

que se quer dizer na verdade é que um determinado tipo de conteúdos, 

aqueles relativos a fatos e conceitos, tem uma presença desproporcional 

nas propostas curriculares e nas atividades habituais de ensino e 

aprendizagem em sala de aula. (COLL et al., 1998, p. 14) 

Este tipo de concepção embasa as decisões dos governos e dos órgãos 

internacionais, oferecendo argumentos para um modelo educacional que dê aos alunos 

condições para aquisição de conhecimentos que possam ser utilizados fora da escola. 

Ainda para os autores, reivindica-se que  

[...] na escola sejam ensinadas e aprendidas outras coisas consideradas 

tão ou mais importantes do que os fatos e conceitos – como, por 

exemplo, certas estratégias ou habilidades para resolver problemas, 

selecionar a informação pertinente em uma determinada situação ou 

usar os conhecimentos disponíveis para enfrentar situações novas ou 

inesperadas; ou, também, saber trabalhar em equipe, mostrar-se 

solidário com os colegas, respeitar e valorizar o trabalho dos outros ou 

não discriminar as pessoas por motivos de gênero, idade ou outro tipo 

de características individuais. (COLL et al., 1998, p. 14) 
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Esta abordagem para os autores é fundamental para significar os “fatos e 

conceitos” como chamam. Além disso, argumentam que é necessário desenvolver nos 

estudantes o ensino de procedimentos e atitudes como recursos que podem ser valiosos 

para que saíssem da escola preparados para a vida.  

A avaliação SARESP foi criada no bojo dessa tendência educacional. Sua 

primeira edição foi aplicada no ano de 1996 para as escolas do estado de São Paulo. 

Politicamente, vale apontar que Rose Neubauer, então Secretária da Educação do Estado 

de São Paulo, insistia em declarar que a avaliação tinha um caráter meramente formativo. 

De acordo com Silva (2011, p. 2), porém, apesar de declarar que a avaliação era 

formativa, em 1997, “ressaltou a intencionalidade da Secretaria em ultrapassar a mera 

verificação da aprendizagem, utilizando o SARESP também como objeto de identificação 

dos fatores que influenciam o sucesso, ou fracasso do processo formativo”.   

Esta intencionalidade da avaliação caracteriza o propósito de o governo do 

estado utilizar o SARESP como ferramenta para medir e formatar as políticas 

educacionais. Vale salientar que tanto a Proposta Curricular do Estado de São Paulo 

quanto a Matriz de Referência para Avaliação SARESP utilizam o modelo de habilidades 

e competências como base. Essa mudança política ocorrida no Brasil após a 

redemocratização foi, então, responsável pelo que se conhece como currículo avaliado. 

Este tema é analisado por Gimeno Sacristán (2000, p. 310), segundo o qual, o ensino se 

realiza num clima de avaliação expresso como forma de controle na dinâmica cotidiana 

da escola. Sendo assim, a avaliação cotidiana é uma das suas configurações diárias. 

Contudo, “atua como uma pressão modeladora da prática curricular, ligada a outros 

agentes, como a política curricular, o tipo de tarefas nas quais se expressa o currículo e 

professorado escolar escolhendo os conteúdos ou planejando as atividades” (GIMENO 

SACRISTÁN, 2000, p. 310).  

Para ele, a avaliação pode ser importante recurso para o aperfeiçoamento do 

currículo. Entretanto, aponta este como o dever de ser uma ferramenta que trabalhe em 

favor do currículo democrático. Ele entende que o contexto no qual a avaliação é realizada 

se faz tão importante quanto a tomada de decisões posterior a ela, já que há diferentes 

tipos de avaliação possíveis de serem realizados em cada um dos contextos (GIMENO 

SACRISTÁN, 2000, p. 319). 

A avaliação considerada por ele não necessariamente é uma prova, mas pode ser 

um tipo específico de atividade ou tarefa de casa. Para este trabalho, entende-se que o 

currículo não pode ser avaliado a partir de uma única ferramenta, no caso, o SARESP.  
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Justifica-se então a relevância desta pesquisa ao se considerar que o programa 

São Paulo Faz Escola, criado pelo governo do estado de São Paulo, em 2008, tinha como 

objetivo a melhoria da qualidade da educação de acordo com as propostas ligadas aos 

interesses do Banco Mundial. Todavia, questionam-se o tipo de educação e projeto sendo 

traçados à época em conformidade com as diretrizes dessas instituições. Quais os aspectos 

do SPFE se alinham aos interesses internacionais e estão presentes atualmente 

configurados por meio da avaliação externa SARESP? Em que medida o SARESP está 

alinhado às propostas do SPFE e o que, de fato, esta avaliação mede?  

Conforme já exposto, a avaliação externa é uma ferramenta de controle para 

identificar a qualidade da educação e a partir disso promover políticas de interferência na 

escola. Sendo assim, levanta-se como hipótese a ideia de que o SARESP é uma avaliação 

elaborada para modelar o currículo. Logo, o movimento seria o de que a avaliação se 

responsabilizaria por constituir o documento apresentando os conteúdos registrados nas 

apostilas do governo do estado para cada disciplina escolar: o chamado currículo avaliado 

de Gimeno Sacristán (2000).  

Para que fosse concluído o objetivo proposto pela pesquisa, foram buscadas as 

questões aplicadas nas avaliações de Geografia dos anos de 2009, 2011 e 2013. No 

entanto, o processo de acesso à documentação foi complexo e despendeu muito tempo. 

Sendo assim, a obtenção dos documentos não foi concluída conforme o planejado. 

Durante a realização da pesquisa, foram diversas as tentativas de obtenção e coleta das 

avaliações e questões, conforme se verifica nos relatos a seguir:  

• Em primeiro lugar, visitou-se o Centro de Referência em Educação – CRE “Mário 

Covas” em São Paulo – a fim de realizar o primeiro contato para obtenção das 

avaliações. No dia 29 de agosto de 2017 visitamos o CRE e fomos informados 

pela funcionária responsável que estava em andamento a reorganização da 

biblioteca do centro e que não havia informação sobre a existência das avaliações. 

Se as mesmas existissem, não haveria como dar prazo de consulta, uma vez que o 

CRE conta com poucos funcionários e o processo poderia demorar meses. A 

funcionária passou o e-mail e telefone de contato para que ligássemos e 

recomendou a busca das avaliações na própria Fundação VUNESP, órgão 

responsável pela elaboração destes instrumentos desde 2010. 

• Em consideração ao que foi informado na visita do dia 29/08, buscamos contato 

com a Fundação VUNESP. No dia 31 de agosto de 2017, formalizamos via e-mail 

a visita e nos dirigimos à sede da instituição com a carta de apresentação do 
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Programa de Pós-Graduação do qual fazemos parte, constando assinatura do 

coordenador do programa. Fomos recebidos pela secretária que prometeu levar a 

solicitação junto à pessoa responsável.  

• Em 04 de setembro de 2017, ligamos para a Fundação VUNESP e nossa 

solicitação foi novamente encaminhada. No mesmo dia, recebemos a ligação da 

secretária da Superintendência Acadêmica da Fundação VUNESP – senhora 

Tania Cristina Arantes Macedo de Azevedo, superintendente desde 2009 – e 

fomos informados de que a instituição poderia fornecer as avaliações somente 

com a autorização da Secretaria de Educação. Fomos, então, orientados a entrar 

em contato com a Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação 

Educacional – CIMA.  

• No dia 05 de setembro de 2017, entramos em contato com a CIMA e foi-nos 

informado que deveríamos enviar via e-mail um requerimento, constando a 

descrição sumária dos documentos solicitados e o porquê. A solicitação enviada 

se encontra no Anexo 2 deste trabalho.    

• No dia 18 de setembro de 2017 recebemos resposta da CIMA por parte da 

responsável pelo Departamento de Avaliação, Cristiane Dias Mirisola constando 

a abertura de um processo de requisição o qual se encontra reproduzido a seguir: 

“Prezada Senhora Marcela 

 Em atenção ao seu Requerimento de Solicitação de Dados Restritos 

informamos que foi autuado processo nº 0029/4440/2017 cujo parecer segue 

abaixo, após análise do Departamento de Avaliação e da Coordenadora da 

Coordenadoria de informação, Monitoramento e Avaliação Educacional da SEE. 

Processo:0029/4440/2017 

Interessado: Marcela Araujo de Mello Lemos 

Assunto:  Reivindicação 

Trata o presente de solicitação da pesquisadora Marcela Araujo de Mello 

Lemos da liberação de itens das avaliações de Geografia aplicadas no SARESP, em 

2009, 2011 e 2013 para os Anos Finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

Este Departamento de Avaliação Educacional no âmbito que concerne às suas 

atribuições e competências entende que os itens aplicados nas avaliações do SARESP 

compõem um banco de dados no qual se registram seu histórico e seus parâmetros. Os 

itens são aplicados em mais de uma edição da avaliação, de maneira que os resultados 

sejam comparáveis entre elas. Itens novos e inéditos devem compor futuras avaliações 

para garantir a confiabilidade dos resultados e manter atualizados os temas da 

avaliação. 

Para o atendimento a solicitação, a Secretaria dispõe de alguns itens 

publicados no Relatório Pedagógico de Geografia nos anos 2009, 2011 e 2013 que 

podem ser consultados. 

  Atenciosamente” 
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• Tendo esta resposta em mãos, recorremos à advogada Ana Paula Mendonça, que 

elaborou a Notificação Extrajudicial enviada para a CIMA, no dia 27 de setembro 

de 2017, e em que foi utilizada a Lei da Transparência para a obtenção das 

avaliações no prazo de 15 dias. O documento se encontra no Anexo 1 deste 

trabalho. Após este contato, não houve resposta por parte da Coordenadoria. 

• Em 18 de outubro de 2017 foi encaminhado e-mail novamente à Cristiane 

Mirisola, para saber o posicionamento da CIMA, diante da notificação, uma vez 

que o prazo de 15 dias já havia expirado. A resposta recebida no mesmo dia foi: 

• Diante desta resposta, fomos orientados pelo Prof. Dr. Kazumi Munakata a 

prosseguir com a pesquisa utilizando apenas as questões disponibilizadas pelos 

relatórios, a fim de não atrasar o andamento da pesquisa previsto pelo cronograma, 

e assim foi feito. 

• No dia 04 de março de 2018, foi enviado novamente e-mail à CIMA pedindo novo 

posicionamento, uma vez que não houve recusa formal diante da solicitação. 

Obtivemos resposta no dia 16 de abril de 2018, autorizando a visita ao acervo da 

Coordenadoria conforme comunicação a seguir: 

“Prezada Senhora Marcela, 

Em atenção ao seu Requerimento de Solicitação de Dados Restritos 

autuado em processo nº 0029/4440/2017 este Departamento de Avaliação da 

Coordenadoria de informação, Monitoramento e Avaliação Educacional da 

Secretaria da Educação informa que a sua solicitação foi encaminhada a 

consideração superior e aguarda retorno. 

Este Departamento de Avaliação, no intuito de contribuir, disponibiliza, 

em documento anexo, os itens públicos das avaliações de Geografia aplicados no 

SARESP, em 2009, 2011 e 2013 para os Anos Finais do Ensino Fundamental e 

Ensino Médio. Disponibiliza, ainda, a Matriz de Referência para a Avaliação do 

SARESP, documento este que norteia a avaliação. Tais publicações podem 

subsidiar a pesquisa, atendendo, inclusive ao escopo de seu Projeto”.   

 

“Prezada Senhora Marcela 

Em atenção ao seu Requerimento de Solicitação de Dados Restritos autuado em 

processo nº 0029/4440/2017 este Departamento de Avaliação da Coordenadoria de 

informação, Monitoramento e Avaliação Educacional informa que está em estudo um 

ambiente para a disponibilização online dos cadernos do SARESP de edições antigas, 

entre os quais os cadernos de Geografia, objeto de sua solicitação. 

Poderemos, caso seja de seu interesse, disponibilizar para consulta presencial, 

os cadernos de Geografia de EF II aplicados nas edições do SARESP em 2009, 2011 e 

2013 pertencentes ao acervo do Departamento de Avaliação Educacional – DAVED, 

desta Coordenadoria.  

Qualquer dúvida estamos à disposição. 

Atenciosamente” 
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• Agendamos, então visita para o dia 20 de abril, a qual foi desmarcada em função 

das demandas para a qualificação que se realizaria na primeira quinzena do mês 

de maio.  

A disponibilização das questões solicitadas aconteceu quase nove meses após a 

primeira solicitação junto à CIMA, impossibilitando que as análises planejadas fossem 

realizadas. Sendo assim, optou-se por analisar apenas as questões disponíveis nos 

Relatórios Pedagógicos.  

Dito isto, a dissertação se dividiu da seguinte forma: no Capítulo 1, foi realizada 

uma análise sobre a versão final da Proposta Curricular do Estado de São Paulo, datada 

do ano de 2010, e da avaliação SARESP, sendo que esta análise apresenta o caráter 

político em referência aos processos de elaboração e adoção tanto do currículo quanto do 

SARESP. No Capítulo 2, é analisada a Proposta Curricular de Geografia elaborada pelo 

programa SPFE, relacionando-a aos conteúdos, competências e habilidades da Matriz de 

Referência para Avaliação SARESP. Por fim, no Capítulo 3, as questões disponibilizadas 

nos Relatórios Pedagógicos de 2009, 2011 e 2013 são analisadas e avaliadas em relação 

aos Cadernos do Professor3.  

 

  

                                                 
3 Foram utilizados neste trabalho os Cadernos do Professor de 2014. Isso ocorreu, por que estes cadernos 

estão disponibilizados online e, portanto, de fácil consulta. As versões impressas de 2009 não foram 

encontradas. Acredita-se que não houve prejuízo, uma vez que os Cadernos do Professor contêm 

orientações e respostas para os exercícios aplicados nos Cadernos do Aluno. Este material foi utilizado para 

realizar a análise no Capítulo 3.  
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CAPÍTULO 1 – O CURRÍCULO DO ESTADO DE SÃO PAULO E O SARESP 

 

 

Um dos documentos base para o programa do governo é a Proposta Curricular 

do Estado de São Paulo4 existente em duas versões. A primeira foi elaborada em 2008 

para implantação do Programa SPFE e a segunda em 2010. Ambas propostas apresentam 

correspondência para as quatro áreas do conhecimento (Ciências Humanas e suas 

Tecnologias, Ciências Naturais e suas Tecnologias, Linguagens, Códigos e suas 

Tecnologias e Matemática e suas Tecnologias) e cada uma delas indica brevemente os 

conteúdos respectivos para cada ano/disciplina. No entanto, a proposta referente ao ano 

de 2010 apresenta maior complexidade e detalhamento de conteúdos que se desdobram 

em habilidades – formato em que está elaborada a Matriz de Referência para Avaliação 

SARESP.   

No caso de Ciências Humanas do ano de 2010, há os conteúdos propostos para 

quatro disciplinas: História, Geografia, Filosofia e Sociologia. Nesta dissertação, a 

Proposta Curricular de Ciências Humanas5 de 2010 foi a referência de documento 

elaborado após a primeira versão e estava em vigência até a conclusão desta pesquisa. A 

PCSP de 2010 foi analisada detalhadamente – especialmente os trechos iniciais do 

documento que versam sobre os princípios de Ciências Humanas.  

A versão de 2010 foi eleita como base para esta análise, uma vez que após a 

leitura das duas propostas, constatou-se a versão anterior como redução da seguinte. 

Levanta-se a hipótese de que isso ocorreu por ter sido feita às pressas pela política de 

educação que estava em processo de implantação. Cabe apontar que a elaboração do 

programa SPFE ocorreu, segundo Gomes e Lopes (2017, p. 186) após resultados de baixo 

rendimento obtidos nas avaliações do Sistema de Avaliação da Educação Brasileira 

(SAEB), do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo 

(SARESP) e do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). A ação integradora para a 

melhoria dos resultados foi proposta pela SEE-SP com o objetivo de organizar o sistema 

educacional paulista por meio de uma base curricular comum para toda a rede.  

                                                 
4 A fim de proporcionar fluidez ao texto e evitar repetições, a Proposta Curricular do Estado de São Paulo 

será escrita utilizando as iniciais PCSP e a Matriz de Referência para a Avaliação SARESP: MRA. 
5 A análise deteve-se neste capítulo sobre os aspectos gerais do documento – comum à todas as disciplinas 

– e, especificamente, acerca da disciplina de Geografia.  



29 

 

 

 

Na versão de 2010, há duas partes iniciais que compõem a PCSP e que devem ser 

consideradas: as cartas do Secretário de Educação à época, Paulo Renato de Souza, e da 

coordenadora do SPFE Maria Inês Fini. Em seguida, há a apresentação do currículo e sua 

concepção, juntamente com as competências e habilidades que cabem a cada disciplina. 

De acordo com as considerações dispostas na Carta do Secretário, este material é o 

documento final apontado por ele como resultado de “diálogos estabelecidos com 

professores e especialistas durante o ano de sua implantação” (SÃO PAULO, 2010, p. 3). 

Além disso, Fini, em sua apresentação na página seguinte, assinala a participação de 

“todos” no trabalho de análise da proposta e “que a maneira mais saudável de fazer 

oposição às ideias é conhecê-las, aplicando-as e discutindo-as para sugerir as mudanças 

necessárias” (SÃO PAULO, 2010a, p. 4). Ao analisar esta fala, infere-se que o processo 

de elaboração da proposta possivelmente não foi tranquilo, pelo contrário, como todo 

currículo, representou espaço de disputas conforme registra Apple (2008).  

Para corroborar esta inferência, Gomes e Lopes (2017, p. 186) explicam que esta 

participação foi menos democrática que a elaboração dos currículos anteriores e a 

participação dos professores da rede se deu por meio de relatos de boas práticas docentes. 

Estes relatos foram feitos via e-mail pelo site da SEE-SP, o que demonstra a falta de 

diálogo com os docentes para mapear as necessidades e dificuldades do dia a dia, 

confirmando a inferência da fala analisada no documento.  

No capítulo da proposta cujo tema é a Apresentação do Currículo do Estado de 

São Paulo, há a justificativa para a seleção de conteúdos que foi feita. Chama a atenção o 

tópico “Uma educação à altura dos desafios contemporâneos” contido na página 8. O 

trecho do documento aponta para o tempo de permanência na escola como um dos 

principais fatores para o “desenvolvimento do pensamento autônomo”, uma vez que “se 

assiste aos fenômenos da precocidade da adolescência e do acesso cada vez mais tardio 

ao mercado de trabalho” (SÃO PAULO, 2010a, p. 9). 

Na PCSP, a escola se relaciona constantemente ao trabalho, uma vez que este 

“enquanto produção de bens e serviços revela-se como a prática humana mais importante 

para conectar os conteúdos do currículo à realidade” (SÃO PAULO, 2010a, p. 22) 

demonstrando que a constituição de um raciocínio autônomo e crítico em relação à 

sociedade é sobreposta pela necessidade de ingressar no mundo do trabalho. O documento 

ainda aponta que os princípios centrais desta proposta são: “(...) a escola que aprende; o 

currículo como espaço de cultura; as competências como eixo de aprendizagem; a 

prioridade da competência de leitura e de escrita; a articulação das competências para 
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aprender; e a contextualização no mundo do trabalho.” (SÃO PAULO, 2010a, p. 10). 

Cada um desses princípios é explicado pelo documento ao longo de quatorze páginas. 

No trecho sobre “Uma escola que também aprende” (SÃO PAULO, 2010a, p. 

10), o governo aponta para a escola como espaço que aprende no sentido de “aprender a 

ensinar”, e aqui recai a responsabilidade para gestores e professores. O documento aponta 

que “as interações entre os responsáveis pela aprendizagem dos alunos” é também uma 

etapa de formação. Sendo assim, os gestores “como agentes formadores” devem aplicar 

com os professores “tudo aquilo que recomendam a eles que apliquem com seus alunos”. 

Fica o questionamento: quem recomenda? É o governo do estado? São profissionais da 

área? As apostilas? A partir do que se analisou no presente trabalho, infere-se que as 

recomendações partem da SEE-SP e de seus componentes, que não necessariamente são 

especializados em educação, isto é, recomendam a partir de documentos já prontos e 

diretrizes externas. 

Continua apontando que “todas as atividades da escola são curriculares, caso 

contrário, não são justificadas no contexto escolar” (SÃO PAULO, 2010a, p. 11) e explica 

ainda que não deve haver dissociação entre a cultura e o conhecimento, pois dessa forma 

se torna impraticável a conexão do currículo com a vida. Esta abordagem é problemática, 

pois instrumentaliza os conhecimentos e a escola, reduzindo o conhecimento e as 

disciplinas escolares a um devido fim. Para demonstrar isso, em um trecho da mesma 

seção, a PCSP explica que o conhecimento deve ser “tomado como instrumento, 

mobilizado em competências” e que isso “reforça o sentido cultural da aprendizagem.”  

Na proposta curricular, a escola é entendida como o ambiente que prepara a 

pessoa para o mundo do trabalho. Porém, não necessariamente para o trabalho em fábrica. 

Considera-se que a concepção de currículo adotada pelo governo do estado de São Paulo 

– de bases tecnicistas e obedecendo a um projeto internacional intensificado pelas ações 

do Banco Mundial – possui bases empresariais, uma vez que busca desenvolver aspectos 

de competências, habilidades e atitudes, deixando o conteúdo das disciplinas em segundo 

plano, conforme será observado no capítulo 2.  

O Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo – 

SARESP “tem como finalidade fornecer informações consistentes, periódicas e 

comparáveis sobre a situação da escolaridade básica na rede pública de ensino paulista, 

capazes de orientar os gestores do ensino no monitoramento das políticas voltadas para a 
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melhoria da qualidade da educação”. Esta definição do exame está presente nos Relatórios 

Pedagógicos de 2011 e 20136.  

Em relação ao SARESP, pode-se dizer que é uma avaliação realizada 

anualmente, desde 1996, no mês de novembro pelo governo do estado de São Paulo, 

obrigatoriamente para escolas da rede pública e de forma facultativa pela rede particular 

de ensino. As disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática são avaliadas anualmente, 

sendo que as outras disciplinas obedeceram, entre 2008 e 2014, a uma organização 

específica de realização. Nos anos de 2008, 2010, 2012 e 2014, foram aplicadas provas 

de Ciências da Natureza (CN) e, em 2009, 2011 e 2013, Ciências Humanas (CH) 

contabilizando 4 provas aplicadas de CN e 3 de CH – além das de Língua Portuguesa e 

Matemática.  

Para dar base aos conhecimentos que são solicitados no SARESP, foi criada a 

Matriz de Referência para a Avaliação, publicada no ano de 2009. Antes desse período, 

não havia sistematização dos conteúdos. Uma das hipóteses levantadas é a de que a Matriz 

de Referência é um documento que passou a nortear não só os conteúdos que seriam 

avaliados – também por meio da Proposta Curricular –, bem como o que é ministrado 

pelos professores (aulas, provas e conteúdos). No presente trabalho, optou-se por não 

detalhar o processo histórico da adoção do SARESP desde 1996, uma vez que diversos 

trabalhos já realizaram com qualidade esta tarefa. (COELHO, 2008; GOMES e LOPES, 

2017; LOPES, 2014; SILVA, 2011; SOUSA e ARCAS, 2010). Desse modo, a análise do 

SARESP se dará a partir de 2009, ano da primeira avaliação de Geografia, e finda em 

2013, ano da última aplicação.   

De acordo com as palavras do Secretário de Estado da Educação à época, Paulo 

Renato Souza (SÃO PAULO, 2009, p. 3), a MRA foi elaborada junto aos professores, 

por meio de oficinas, a partir das orientações contidas nos Cadernos do Professor, 

promovendo vínculo direto entre SARESP e currículo. Este é um dos indícios para 

entender que a Matriz de Referência para Avaliação do SARESP dá base à política 

educacional do governo do estado. Com o objetivo de remontar esta história, o ponto de 

partida para a análise da avaliação e dos documentos que a compõem é o ano de 2009. 

Apesar de o programa SPFE ter sido iniciado em 2007, durante o governo de José Serra, 

o objetivo desta dissertação é justamente analisar as avaliações de Geografia que foram 

aplicadas pela primeira vez, no ano de 2009.  

                                                 
6 Os Relatórios Pedagógicos de 2009, 2011 e 2013 serão analisados no Capítulo 3.  
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1.1. Política de educação do estado de São Paulo a partir de 2008 

Para a realização dessa pesquisa, foram coletados documentos elaborados e 

publicados pelo governo do estado de São Paulo que dão base para a política educacional 

implantada a partir de 2008. São eles: Proposta Curricular do Estado de São Paulo (2008 

e 2010), Matriz de Referência para Avaliação – SARESP (2009), Relatórios Pedagógicos 

do SARESP dos anos de 2009, 2011 e 2013, Cadernos do Professor de Geografia de 2014 

e Jornais do Aluno de EF II, que datam de 2008. Além disso, foram consultados também 

os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) e as Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação Básica (2010).  

Os primeiros documentos citados (Proposta Curricular do Estado de São Paulo, 

Matriz de Referência para Avaliação – SARESP, Relatórios Pedagógicos do SARESP 

dos anos de 2009, 2011 e 2013 e Cadernos do Professor de Geografia) foram produzidos 

em função do programa SPFE iniciado em 2008 e são especificamente para o estado de 

São Paulo. No ano de 2007, José Serra, filiado ao Partido da Social Democracia Brasileira 

(PSDB), iniciou mandato como governador do estado e anunciou o programa de reforma 

do ensino público paulista que começaria efetivamente no ano seguinte. 

Para que a mudança ocorresse e o Programa SPFE fosse implantado, um 

conjunto de documentos foram elaborados e divulgados para a comunidade escolar 

paulista – especialmente diretores, professores e alunos da rede pública estadual. Este 

programa reestruturou não apenas a Proposta Curricular do Estado de São Paulo, mas 

apresentou também um novo material didático padronizado, o Caderno do Aluno 

(acompanhado pelos Cadernos do Professor e do Gestor) e uma Matriz de Referência para 

a Avaliação SARESP, analisada neste capítulo juntamente com o currículo.  

No ano de implantação do Programa SPFE (2008), houve atraso na entrega dos 

materiais didáticos, sendo que uma medida emergencial foi tomada: a elaboração, a 

impressão e o fornecimento dos Jornais do Aluno7. Este material, produzido e editado às 

pressas, acompanhou os alunos ao longo dos primeiros meses de aula, enquanto os 

materiais oficiais previstos pelo SPFE não estavam prontos. Os Jornais do Aluno se 

configuraram como um material de baixa qualidade, em formato de jornal, que sequer 

                                                 
7 Informações detalhadas acerca deste processo de fornecimento dos materiais podem ser encontrados no 

subcapítulo “1.2. São Paulo Faz Escola e seu paradigma educacional” contido na dissertação de Lopes 

(2014) intitulada “Currículo prescritivo e doutrinador do estado de São Paulo (2008-2010): Geografia no 

ensino médio”.   
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cabia no espaço das carteiras dos estudantes e que apresentava um conjunto mínimo 

conteúdos de Geografia8, com pouco aprofundamento e complexidade. 

Em relação à qualidade, faz-se necessário retomar um grave episódio – que não 

foi o único9 – ocorrido com os Cadernos do Professor e Aluno de Geografia, no ano de 

200910. Os 500 mil exemplares distribuídos para alunos e professores apresentou um 

mapa da América do Sul contendo erro crasso, em que o Equador e o Uruguai foram 

nomeados como Paraguai e o Paraguai de fato, como Uruguai. A Bolívia foi colocada em 

um território em que não há fronteira e que também foi nomeado como Paraguai. Além 

disso, o mapa apresentado foi disponibilizado incompleto em seu recorte escalar, 

impossibilitando a resolução da questão colocada pela Situação de Aprendizagem – em 

que era solicitado aos estudantes a identificação dos países que não fazem fronteira com 

o Brasil, o que não é possível de identificar de acordo com o mapa correspondente.  

 

Imagem 1: Mapa da América do Sul presente no Caderno do Aluno contendo erros 

Fonte: PERISSÉ, Gabriel. A educação que não está no mapa. Observatório da Imprensa. 

Disponível em: <http://observatoriodaimprensa.com.br/caderno-da-cidadania/a-educacao-que-

nao-esta-no-mapa/> acesso em 02 dez. 2017. 

                                                 
8 Em relação às outras disciplinas, não é possível realizar a análise, porém, como hipótese, é possível indicar 

que a baixa qualidade também as acompanhe neste material.  
9 De acordo com Gabriel Perissé, doutor em Educação pela USP, que escreveu o artigo “A educação que 

não está no mapa”, publicado pelo Observatório da Imprensa em 24 de mar. De 2009: “Não foi a primeira 

falha. Houve e há, em outras apostilas, erros de ortografia, datas erradas (Colombo chegou à América em 

1942, fugindo da guerra na Europa…), expressões em inglês incorretas.”.    
10 No ano de 2009, os estudantes receberam os Cadernos do Aluno desde o início do ano conforme previsto.  

http://observatoriodaimprensa.com.br/caderno-da-cidadania/a-educacao-que-nao-esta-no-mapa/
http://observatoriodaimprensa.com.br/caderno-da-cidadania/a-educacao-que-nao-esta-no-mapa/
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 A repercussão do erro foi internacional e o jornal chileno La Nación, em notícia 

chamou o fato de “Jeografya vrazileña” e apontou os erros de modo irônico, além de 

elaborar uma ilustração mostrando o mapa errado e o correto: 

Os autores do livro – destinado a alunos de 12 e 13 anos – decidiram 

refazer o trabalho de Simón Bolivar e, simplesmente, renovar os atuais 

limites da América do Sul. Assim, decidiram realizar uma troca entre 

Uruguai e Paraguai, deixando este último com saída ao Atlântico. 

Ademais, criaram um segundo Paraguai e o instalaram na parte sul da 

Bolívia, país que se reduziu notoriamente e que lamentavelmente, 

sequer nesta bagunça tocou em alguma praia. Pior foi para o Equador, 

que de uma só vez foi removido do mapa como parte da Colômbia. 

(PERISSÉ, 2009, tradução nossa) 11 

 

Imagem 2: Explicação do certo e errado do mapa contido nos Cadernos do Aluno de 

2009 feito pelo jornal La Nación. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: HISTORICO. "Jeografya Vrazileña". La Nación. Disponível em: 

<http://lanacion.cl/2009/03/17/jeografya-vrazilena/> acesso em 02 dez. 2017. 

 

 

                                                 
11 Citação original: “Los autores del libro – destinado a alumnos de 12 y 13 años – decidieron rehacer la 

labor de Simón Bolivar y, simplemente, renovar los actuales límites de Sudamérica. Así, decidieron realizar 

un enroque entre Uruguay y Paraguay quedando este último con salida al Atlántico. Además, crearon un 

segundo Paraguay y lo instalaron en la parte sur de Bolivia, país que se redujo notoriamente y que, 

lamentablemente, ni siquiera en este entuerto le tocó alguna playita. Peor le fue a Ecuador que de un 

plumazo fue eliminado del mapa al igual que una parte de Colombia. (PERISSÉ, 2009) 
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Na Imagem 2, é possível identificar com clareza o erro e sua gravidade. Porém, 

de acordo com o governador à época, José Serra: “Não é um erro grave, mas é um erro. 

Material [escolar] não pode estar errado, não pode ter erros desse tipo”, disse Serra12.   

Com relação aos gastos de reimpressão, reelaboração, redistribuição dos materiais novos 

e recolhimento dos errados, nada foi encontrado.  

Para “resolver o problema”, o governo do estado apontou como responsável a 

Fundação Vanzolini13, que respondeu que isto havia sido causado pelos professores 

indicados pela Secretaria. Por fim, afirmou que foi um erro de diagramação e o episódio 

foi considerado resolvido com a substituição das apostilas. Entretanto, os problemas não 

foram resolvidos, uma vez que nem tudo está relacionado às questões de diagramação e 

erros de mapas. Entre os principais problemas passível de apontamento, está justamente 

a elaboração e utilização de documentos e materiais considerados como meros “manuais” 

para que o professor tenha seu papel reduzido a “mantenedor da ordem”, caso do Caderno 

do Professor. Este material faz parte das apostilas elaboradas pelo SPFE e correspondem 

à política educacional do estado de São Paulo como sendo a base para a PCSP.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
12 Trecho extraído da reportagem “Serra critica secretaria após distribuição de livros de Geografia com dois 

Paraguais” publicada em 18/03/2009. Disponível em 

<http://www.abrelivros.org.br/home/index.php/noticias/2575-serra-critica-secretaria-apos-distribuicao-

de-livros-de-geografia-com-dois-paraguais>. Acesso em: 12 abr. 2017. 
13 De acordo com o site da fundação: “A Fundação Vanzolini é uma instituição privada, sem fins lucrativos, 

criada, mantida e gerida pelos professores do Departamento de Engenharia de Produção da Escola 

Politécnica da Universidade de São Paulo (USP). A instituição tem como objetivo principal desenvolver e 

disseminar conhecimentos científicos e tecnológicos essenciais à Engenharia de Produção, à Administração 

Industrial, à Gestão de Operações e às demais atividades relacionadas que realiza com total caráter 

inovador.” Disponível em: <https://vanzolini.org.br/institucional/quem-somos/>. Acesso em: 6 mai. 2017. 



36 

 

 

 

CAPÍTULO 2 – A PROPOSTA CURRICULAR DO ESTADO DE SÃO PAULO E A 

MATRIZ DE REFERÊNCIA PARA A AVALIAÇÃO 

 

 

A PCSP apresenta como referência as competências e habilidades para subsidiar 

os conteúdos estruturadores das disciplinas – conforme explicado anteriormente, em 

relação aos aspectos centrais da criação da PCSP. De acordo com a proposta,  

Tais competências e habilidades podem ser consideradas em uma 

perspectiva geral, isto é, no que têm de comum com as disciplinas e 

tarefas escolares ou no que têm de específico. Competências, nesse 

sentido, caracterizam modos de ser, de raciocinar e de interagir, que 

podem ser depreendidos das ações e das tomadas de decisão em 

contextos de problemas, de tarefas ou de atividades. Graças a elas, 

podemos inferir, hoje, se a escola como instituição está cumprindo 

devidamente o papel que se espera dela. (PCSP, 2010a, p. 12) 

Esta abordagem tem como princípio a ampliação da concepção do que são as 

disciplinas escolares, oferecendo um suposto alargamento dos conteúdos, a fim de que se 

relacionem à realidade do estudante. Para que seja cumprido o que se promete, há o 

envolvimento de diversos atores, entre eles o professor, figura apresentada em diversos 

momentos como fundamental pela PCSP.  

Vale apontar que esta abordagem está presente nos estudos de Coll (2000), 

trazendo a elaboração do currículo a partir de uma lógica específica e intitulada pelo autor 

como um modelo. A amostra apresentada pelo autor se relaciona diretamente com a 

PCSP, ao apontar o ensino de “fatos e conceitos” como o início da evolução do 

desenvolvimento curricular. Essa concepção tem como base a ideia de que o estudante 

ultrapassa barreiras de desenvolvimento e evolui de acordo com os degraus propostos 

pelo chamado Projeto Curricular.  

Para que este modelo de competências prospere conforme idealizado pela SEE-

SP, o papel do professor é o de mobilizar “conteúdos, metodologias e saberes próprios de 

sua disciplina ou área de conhecimento, visando a [sic] desenvolver competências em 

adolescentes, bem como instigar desdobramentos para a vida adulta” (2010a, p. 12). Ou 

seja, a responsabilidade de dar conta de sua disciplina, conforme as competências e 

habilidades, é do professor. Isto é repetido na página seguinte, na apresentação de uma 

“tríade sobre a qual competências e habilidades são desenvolvidas”.  
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O primeiro pilar da tríade é o “adolescente e as características de suas ações e 

pensamentos”. Sendo que a responsabilidade pelo desenvolvimento deste jovem é do 

“professor e suas características pessoais e profissionais e a qualidade de suas 

mediações”, isto é, o professor deve entre seus atributos dominar a disciplina que leciona, 

cuidar de aspectos burocráticos como diários de classe e documentações em geral, 

ministrar aulas e acima de tudo apresentar “qualidade” nas mediações, tudo isso 

recebendo uma remuneração insuficiente e forçando-o, por vezes, a dobrar e até triplicar 

turnos.  

Por último estão os “conteúdos das disciplinas e as metodologias para seu ensino 

e aprendizagem”, indicando que o papel do material didático fornecido pelo estado estaria 

em último lugar em nível de importância nesta escala. Todavia, ainda assim é parte 

fundamental do processo já que é por meio dessas apostilas que o professor encontra seu 

método de trabalho.  

Além dos aspectos apontados, o que também chama a atenção é o registro de que 

uma escola deve ser “igualmente acessível a todos, diversa no tratamento a cada um e 

unitária nos resultados”. Considerando os dois primeiros pontos, se uma escola é 

“acessível a todos” e “diversa”, há a impossibilidade de que seja também unitária nos 

resultados.  

Esta concepção de uma escola única em resultados se relaciona ao que Machado 

(1991, p. 256) aponta como proposta de unificação escolar de inspiração liberal e 

subordinada aos ditames do processo de divisão capitalista do trabalho, que atende à 

necessidade de regulamentação da diferenciação das instituições escolares. De acordo 

com a autora, a proposta de escola única diferenciada legitima a regulação da cidadania 

por meio da hierarquização ocupacional. 

Uma hipótese para a necessidade de que se deve obter unidade de resultados está 

relacionada aos resultados de avaliações externas e, nesse caso, não apenas do SARESP, 

mas, principalmente, das avaliações reconhecidas e aplicadas mundialmente como o 

PISA14 cujos resultados são divulgados anualmente em relatórios. Este modelo avaliativo 

                                                 
14 Programme for International Student Assessment ou Programa Internacional de Avaliação de Estudantes. 

De acordo com o website do Inep, o Pisa “é uma iniciativa de avaliação comparada, aplicada de forma 

amostral a estudantes matriculados a partir do 8º ano do ensino fundamental na faixa etária dos 15 anos, 

idade em que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países. O Pisa é 

coordenado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), havendo uma 

coordenação nacional em cada país participante”. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/pisa> acessado 

em 19 out. 2017. 
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é aplicado a cada três anos para crianças e jovens de diversos países e contém os 

conteúdos básicos de Ciências, Português e Matemática para cada ano.  

A última avaliação do PISA ocorreu no ano de 2015, em que o desempenho do 

Brasil foi muito ruim. Das 72 nações que utilizam a avaliação como base, o país ficou na 

63° colocação.  

 

 

 

2.1. Conteúdos e Habilidades nos documentos  
 

Foi feito o levantamento das informações contidas nos quadros de conteúdo do 

EF II de Geografia presente na PCSP de 2010. A partir disso, foi realizada a análise das 

habilidades presentes na Matriz de Referência para Avaliação do SARESP, publicada em 

2009. As tabelas apresentando os conteúdos e habilidades da PCSP 2010 de 6° a 9° ano 

de EF II de Geografia estão presentes no Anexo 2 deste trabalho – conforme apresentadas 

no documento oficial. 

 A MRA apresenta o conjunto de habilidades dividido por Grupos e Temas. Os 

Grupos estão relacionados às competências cognitivas que são “modalidades estruturais 

de inteligência” e que “admitem níveis de desenvolvimento”, em que o conjunto de 

conhecimentos considerados avançados dependem dos anteriores para que sejam 

consolidados ou transformados “em uma forma mais complexa de realização, 

compreensão ou observação” (SÃO PAULO, 2009, p. 14).   

Realizar, Compreender e Observar são competências cognitivas que abarcam os 

Temas15 e, por conseguinte, as habilidades. Esta forma de realizar a classificação não é 

inovadora, uma vez que também é aplicada ao PISA, ao Exame Nacional do Ensino 

Médio (ENEM) e foi transposta para o SARESP. A tríade abaixo apresenta os Grupos e 

suas competências tal qual apresentada na MRA.  

 

 

 

 

 

 

                                                 
15 Os “Temas” são divisões dentro do conteúdo da disciplina que obedecem à lógica da mesma para que as 

habilidades correspondam aos assuntos.  
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Imagem 3: Grupos de Competências Avaliadas nas provas do SARESP e as funções 

(Realizar, Compreender, Observar) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Matriz de Referência para a Avaliação, 2009, p. 15. 

 

 

A partir da leitura da Imagem 3, observa-se que os três Grupos estão interligados 

a partir dos verbetes das competências cognitivas, porém cada um dos lados desta tríade 

possui um enfoque, não sendo possível que uma habilidade abarque as três. Cada um dos 

Grupos apresenta, de acordo com a MRA, um conjunto de verbos descritores que devem 

acompanhar as habilidades. Apresenta-se no Quadro 1, os verbos indicados para cada 

grupo, a partir da orientação apresentada na MRA. Cada conjunto de verbos compõe 

respectivamente os Grupo e acompanha – em parte – cada uma das habilidades que serão 

posteriormente analisadas.  

 

Quadro 1: Verbos indicados para cada Grupo 

GRUPO 1         

 OBSERVAR 

GRUPO 2               

REALIZAR 

GRUPO 3  

COMPREENDER 

Apontar Calcular Analisar 

Constatar Classificar Aplicar 

Descrever Compor Apresentar 

Diferenciar Conservar Avaliar 

Discriminar Decompor Criticar 

Identificar Fazer antecipações Explicar 

Indicar Interpretar Fazer generalizações 

Localizar Medir Fazer prognósticos 

Observar Ordenar Julgar 

Reconhecer Seriar Justificar 

Representar   Levantar suposições 

Fonte: Matriz de Referência para a Avaliação SARESP (2009). Organizado por: Lemos, M. A. 

M. 
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Quando se observa o Quadro 1, percebe-se a presença de uma hierarquia cognitiva 

que diferencia os grupos, sendo que é possível identificar o Grupo 1 como o que contém 

operações mais simples e o Grupo 3 como aquele que exige operações mais complexas. 

Isto demonstra a sequência evolutiva a partir das orientações de Coll (2000).  

A MRA é um documento que contém as habilidades exigidas para todas as áreas 

do conhecimento avaliadas pelo SARESP. No caso de Ciências Humanas, há as 

habilidades de Geografia que estão dispostas no documento de acordo com o ano – há 

uma matriz para 7° ano, outra para 9° ano do Ensino Fundamental II e uma 3° Ensino 

Médio – e ainda cada uma das três matrizes possui uma subdivisão em Objetos de 

Conhecimento16. Isto quer dizer que as habilidades estão divididas por temáticas de cada 

disciplina. Deste modo, os Grupos de Competências são apresentados na MRA de modo 

a permitir o cruzamento dos Objetos do Conhecimento com as respectivas competências 

avaliadas.   

Há duas formas propostas pela Matriz para organização das habilidades no 

documento: a primeira – utilizada neste trabalho – apresenta a divisão das habilidades em 

Grupos de Competências a partir dos Objetos do Conhecimento. Já o segundo formato 

foi elaborado em lista, a partir dos Temas (a discriminação dos Grupos de Competências 

vai ao final de cada habilidade).  

O segundo formato registra um problema de nomenclatura, pois o documento 

nomeia “Competências de Área” – considerando que cada Área tem como correspondente 

o Tema –, ocasionando confusão, uma vez que ambos os termos se referem à mesma 

ideia, ou seja, determinação do tema aos quais as habilidades subdivididas pertencem. 

Para melhor compreensão desta divergência de formato, segue imagem reproduzida 

diretamente da MRA. 

 

Imagem 4: Diferença de nomenclatura presente na MRA, 2009. 

                                                 
16 Os Objetos de Conhecimento são as divisões dos conteúdos principais das disciplinas, sendo que no caso 

de Geografia, para o SARESP aplicado ao 7° ano há 7 temas, para 9° ano há 6 temas e para 3° EM há 10 

temas. 
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Fonte: Matriz de Referência para Avaliação. 2009, p. 135. 

 

 

Neste caso, a Área seria a explicação do que é solicitado no Tema em questão. 

Porém, há a correspondência direta e sem distinção entre a Área e o Tema, uma vez que 

o último possui em seu título o assunto de Geografia que será tratado, não sendo 

necessária a adoção de nomenclatura diferente.  

Abaixo é apresentado o Quadro 2: Matriz de Referência para Avaliação de 

Geografia para 7° ano EF II, possibilitando observar o formato em que estão dispostas as 

habilidades no primeiro modelo descrito anteriormente e o cruzamento das habilidades a 

partir dos Objetos do Conhecimento, apresentados na tabela como Temas17. 

 

  

                                                 
17 Este formato foi adaptado pela autora para que apresentasse a formatação do trabalho. Além disso, a 

cópia direta do documento original não apresentou alta qualidade de reprodução, sendo preferível recuperar 

o quadro a partir da configuração adotada nesta dissertação.  
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Quadro 2: Matriz de Referência para Avaliação de Geografia para 7° ano EF II 

 G1 G2 G3 

TEMA 1 – A 

paisagem e 

suas 

manifestações 

H1. Descrever elementos 

representativos de mudanças e 

permanências em uma dada 

paisagem. 

  H2. Relacionar informações que 

permitam identificar os diferentes 

elementos constitutivos da paisagem. 

H3. Identificar, a partir de 

iconografias, diferentes formas de 

desigualdade social impressas na 

paisagem. 

    

H4. Reconhecer características dos 

diferentes setores da economia, 

impressos na paisagem.  

    

H5. Identificar alterações 

provocadas no mundo do trabalho a 

partir do advento de novas 

tecnologias. 

    

H6. Identificar a desigual 

distribuição dos objetos técnicos 

pela superfície do planeta.  

    

H7. A partir de textos ou 

iconografias, descrever as múltiplas 

paisagens que existem na superfície 

da Terra. 
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H8. Identificar diferentes formas de 

relevo terrestre e os impactos 

produzidos pela ação humana no 

modelado do relevo.  

    

H9. Apontar características e 

dinâmicas dos fluxos de produção 

industrial, responsáveis pela 

constituição do espaço geográfico 

brasileiro. 

    

H10. Apontar características e 

dinâmicas dos fluxos de produção 

agropecuária, responsáveis pela 

constituição do espaço geográfico 

brasileiro. 

  

 

 

 

 

  

TEMA 2 – 

Espaço 

geográfico 

brasileiro em 

suas 

diferentes 

escalas 

H11. Agrupar os estados 

brasileiros a partir da 

comparação de seus indicadores 

socioeconômicos. 

H12. A partir de dados expressos 

em tabelas e gráficos cartesianos, 

comparar indicadores 

socioeconômicos dos estados 

brasileiros. 

H13. Diferenciar e aplicar conceitos de 

limite e fronteira, posicionando-se 

diante de situações reais. 

H14. Utilizando-se de dados 

expressos em mapas e gráficos, 

identificar os principais fluxos 

econômicos do Brasil com os 

demais países do mundo. 
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TEMA 3 – 

Patrimônio 

ambiental e 

sociedade 

H15. Identificar e descrever os 

diferentes usos dos recursos naturais 

realizados pela sociedade. 

H16. Caracterizar, por meio de 

mapas, a diversidade 

morfoclimática do território 

brasileiro, compreendendo a 

importância destas na distribuição 

dos recursos naturais.  

H17. Aplicar o conceito/noção de 

região na identificação e compreensão 

dos biomas brasileiros. 

H18. Reconhecer as generalidades e 

singularidades que caracterizam os 

biomas brasileiros, considerando os 

impactos oriundos das diferentes 

formas de intervenção humana 

levando em consideração o 

diacronismo dos eventos. 

  H19. Avaliar por meio de diferentes 

iconografias ou textos jornalísticos, 

formas de propagação de hábitos de 

consumo que induzam a sistemas 

produtivos predatórios. 

    H20. Analisar as relações entre 

sociedade e natureza na produção do 

espaço geográfico e identificar os 

processos de formação das instituições 

sociais e políticas que regulamentam o 

patrimônio ambiental brasileiro. 

 

 

 

 

 

H21. Reconhecer o significado da 

seletividade na representação 

cartográfica e a distinção entre 

mapas e imagens de satélites. 

H22. Identificar os pontos cardeais e 

colaterais e aplicar técnicas de 

orientação relativa. 

H23. Aplicar o sistema de coordenadas 

geográficas para determinar a posição 

absoluta dos lugares. 

H24. Reconhecer a diferença entre a 

escala gráfica e a escala numérica. 

  H25. Inferir título mais adequado 

para uma representação 

cartográfica.  
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TEMA 4 – A 

linguagem 

cartográfica 

 

 

 

 

 

H26. Reconhecer o significado da 

legenda para a representação dos 

fenômenos geográficos. 

    

H27. Reconhecer a diferença entre 

mapas de base e mapas temáticos.  

    

H28. Reconhecer técnicas de 

representação utilizadas na 

cartografia temática. 

    

TEMA 5 – O 

tempo da 

natureza e o 

tempo social 

H29. Relacionar o movimento de 

translação da Terra às estações do 

ano apontando suas consequências 

no cotidiano. 

    

H30. Identificar os movimentos do 

planeta Terra, relacionando-os com 

as diferentes formas de orientação e 

pontos cardeais. 

    

H31. Identificar os elementos 

constitutivos do clima e fatores que 

nele interferem. 

    

H32. Descrever forças exógenas 

realizadas pela água e pelo vento no 

modelado do relevo terrestre.  

    

TEMA 6 – O 

território 

brasileiro 

H33. Identificar a partir da leitura 

de textos e mapas o processo de 

formação 
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territorial e o estabelecimento das 

fronteiras nacionais. 

H34. Identificar em registros 

histórico-geográficos as diferentes 

formas de organização político-

administrativa do Brasil.  

    

TEMA 7 – A 

população 

brasileira 

H35. Identificar as principais 

influências socioculturais 

resultantes das etnias que 

compõem a matriz étnica brasileira.  

H36. Interpretar por meio de 

iconografias ou textos, o processo de 

formação da 

sociedade brasileira e as diferentes 

formas de ocupação do território. 

  

H37. A partir da leitura de tabelas e 

gráficos identificar faixas de 

crescimento e 

distribuição por gênero da 

população brasileira. 

    

H38. Identificar por meio de textos 

ou iconografias elementos 

constituintes e 

representativos da paisagem rural e 

urbana. 

    

Fonte: Matriz de Referência para Avaliação. 2009. Adaptado por: Lemos, M. A. M. 
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Para a matriz de 7° ano, há respectivamente 27 habilidades no G1, 5 no G2 e 6 

no G3. Considerando que o G1 é o grupo considerado menos complexo e o G3 que 

apresenta operações cognitivas mais complexas, é compreensível que para 7° ano haja 

maior quantidade de habilidades contidas no G1. De acordo com os Grupos de 

Competências e os verbos elencados na MRA, há discrepância entre as competências de 

cada grupo e os verbos utilizados como comando para cada habilidade da Matriz.  

No Grupo 1, a habilidade “H11. Agrupar os estados brasileiros a partir da 

comparação de seus indicadores socioeconômicos” (SÃO PAULO, 2009, p. 135) solicita 

que o aluno utilize a operação “Agrupar”. Este verbo significa a reunião ou formação de 

grupo. No caso, a ideia primordial é a de que o estudante saiba realizar o agrupamento 

dos estados, termo em Geografia conhecido como regionalização, porém que não está 

elencado entre as operações cognitivas deste grupo.  

O Grupo 2 é o que apresenta maior quantidade de divergências em relação aos 

verbos operatórios e as habilidades solicitadas. Os verbos que fazem parte deste grupo 

(presentes no Quadro 1) são: Calcular, Classificar, Compor, Conservar, Decompor, Fazer 

antecipações, Interpretar, Medir, Ordenar, Seriar. São competências ligadas às 

“atividades dos alunos, no quê [sic] e como fazem”, isto é, referem-se aos procedimentos 

(SÃO PAULO, 2009, p. 18).   

A partir da leitura das habilidades presentes no Quadro 2, percebe-se que de um 

total de 5, quatro delas mobilizam outros tipos de conhecimentos: Identificar, Avaliar, 

Caracterizar e Comparar. Obviamente que a análise não foi realizada apenas com base 

nos verbos. Buscando analisar as habilidades presentes no G2, estas não estão diretamente 

ligadas às atividades previstas para os alunos.  A primeira delas, “H12. A partir de dados 

expressos em tabelas e gráficos cartesianos, comparar indicadores socioeconômicos dos 

estados brasileiros” apresenta problemas por se tratar de uma comparação, operação que 

não está expressa em nenhum dos Grupos de Competências. Ao realizar uma comparação 

o aluno deve compreender em primeiro lugar as informações disponíveis para a seguir 

realizar a comparação, sabendo previamente o que cada informação disponível significa 

e, então, estabelecer a comparação. 

Na próxima habilidade, “H16. Caracterizar, por meio de mapas, a diversidade 

morfoclimática do território brasileiro, compreendendo a importância destas na 
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distribuição dos recursos naturais” o aluno deve mobilizar duas operações: caracterizar e 

compreender. Nenhuma delas está contemplada pelo G2, grupo de compreende:  

[...] saber observar, identificar, diferenciar e, portanto, considerar todas 

as habilidades relativas às competências para representar que, na 

prática, implicam traduzir essas ações em procedimentos relativos ao 

conteúdo e ao contexto de cada questão em sua singularidade. (SÃO 

PAULO, 2009, p. 18) 

Se isto for considerado, talvez a H12 seja adequada à medida que representa um 

procedimento prático de agrupamento dos estados brasileiros de acordo com 

determinadas características socioeconômicas. No entanto, no caso da H16, a 

caracterização por meio de mapas representa uma interpretação do que o aluno observa 

acerca dos domínios morfoclimáticos e ainda é necessário que ele compreenda a relação 

entre a distribuição dos recursos naturais e dos domínios. 

A habilidade “H19. Avaliar por meio de diferentes iconografias ou textos 

jornalísticos, formas de propagação de hábitos de consumo que induzam a sistemas 

produtivos predatórios” apresenta um verbo que perpassa outras operações que não fazem 

parte apenas do grupo “Realizar”. Para que seja feita uma “avaliação” adequada, a partir 

de critérios predefinidos, é necessária a observação prévia dos elementos, bem como sua 

compreensão. No caso do G3, há duas habilidades que não apresentam verbos 

correspondentes à explicação dada. No “H2. Relacionar informações que permitam 

identificar os diferentes elementos constitutivos da paisagem”, o verbo “Relacionar” não 

faz parte do rol de verbos. E a habilidade “H25. Inferir título mais adequado para uma 

representação cartográfica” o verbo “Inferir” também não é contemplado pela listagem 

apresentada. Além disso, em termos geográficos o processo de elaboração de título de 

mapa segue uma regra predefinida e apresentada em muitos materiais didáticos – tema do 

mapa, localidade representada e ano de produção.  

Sendo assim, este processo é uma construção básica que não perpassa pela 

inferência, e sim pela observação dos dados do mapa e consequentemente pela 

identificação das informações que devem conter no título do mesmo.  A seguir foi feita a 

análise sobre as habilidades referentes ao 9° do Ensino Fundamental II conforme 

realizado acima. Neste caso os grupos apresentam uma distribuição de habilidades mais 

equilibrada, diferentemente do caso do 7° ano do EF II que apresentaram a maior parte 

no G1.    
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Quadro 3: Matriz de Referência para Avaliação de Geografia para 9° ano EF II 

 

 G1 G2 G3 

TEMA 1 – O 

Espaço Geográfico 

Global 

H1. Identificar situações 

representativas do processo de 

globalização. 

H2. A partir de textos, gráficos ou 

mapas, interpretar situações acerca das 

manifestações sociais da globalização. 

H4. Explicar causas e efeitos que 

permitam reconhecer a 

globalização como produto do 

funcionamento do regime 

capitalista, assim como analisar as 

condições para sua reprodução. 

 

H3. Comparar dados sobre 

produção, circulação e consumo 

relativos a diferentes lugares. 

 

 

TEMA 2 – 

Recursos Naturais 

e Política 

Ambiental 

H5. Identificar e analisar dados 

em tabelas, gráficos e mapas 

relativos ao uso, forma e 

consequência ambiental da 

atividade energética global. 

H6. Extrair informações em 

diferentes fontes, para exemplificar e 

explicar formas de utilização e 

consequências do uso indiscriminado 

das distintas fontes de energia. 

 

H7. Identificar a presença de 

recursos naturais na organização 

do espaço geográfico, 

relacionando transformações 

naturais e intervenção humana. 

H8. Identificar o grau de 

vulnerabilidade de diferentes 

áreas do planeta aos impactos 

ambientais decorrentes da ação 

antrópica. 

H9. Compreender o significado e a 

importância da água para a 

sociedade, sabendo qualificar 

diferentes formas de uso resultantes 

da intervenção humana. 

H13. Analisar, de forma 

qualitativa ou quantitativa, 

situações-problema referentes à 

poluição atmosférica, 

identificando fonte, transporte e 

destino dos poluentes e 

reconhecendo suas transformações 

e efeitos ambientais. 
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H10. Identificar e caracterizar 

elementos responsáveis pela 

poluição atmosférica e 

estabelecer relações entre 

aumento da poluição e 

intensificação do efeito estufa. 

 

H11. Comparar documentos e ações 

propostas por diferentes instituições 

sociais e políticas para o 

enfrentamento de problemas de 

caráter ambiental. 

H14. Analisar situações-problema 

representativas da propagação de 

hábitos de consumo que induzam 

a sistemas produtivos predatórios 

ao ambiente. 

H12. Analisar criticamente 

implicações socioambientais 

resultantes das formas 

predatórias de utilização dos 

recursos naturais. 

 

H15. Analisar as implicações 

sociais decorrentes das atividades 

turísticas com relação à sua 

participação econômica e às 

técnicas de preservação ambiental 

em diferentes partes do mundo. 

 

TEMA 3 – Leitura 

cartográfica 

H16. Interpretar e comparar 

diferentes formas de 

representação cartográfica dos 

espaços globalizados. 

 

H17. Interpretar mapas e gráficos 

relativos aos índices de 

Desenvolvimento Humano. 

H18. Identificar por meio da 

análise de textos ou mapas 

relações de interdependência entre 

diferentes redes ilegais. 

H19. Interpretar mapas 

temáticos e gráficos relativos 

às questões energéticas em 

diferentes escalas. 

 

  

H20. Identificar por meio de 

gráficos ou mapas a distribuição 

e apropriação desigual dos 

recursos naturais. 
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TEMA 4 – 

Geografia 

comparada da 

América 

 

H21. Identificar elementos 

histórico-geográficos 

representativos da herança pré-

colombiana. 

H22. Comparar a formação 

territorial de países latino-

americanos levando em consideração 

a influência pré-colombiana e 

colonial. 

 

H23. Estabelecer semelhanças e 

diferenças socioculturais entre 

as correntes de povoamento sul-

americanas. 

H24. Identificar características 

espaço-temporais que 

diferenciem o mundo árabe do 

mundo islâmico. 

H25. Diferenciar as correntes de 

povoamento responsáveis pela 

formação territorial da Argentina e 

do Brasil. 

H26. Na América do Sul, 

caracterizar e distinguir os 

processos de povoamentos 

elemento e ocupação da região 

andina e das terras voltadas 

para o Caribe. 

 

  

H27. Analisar geograficamente os 

processos de formação política e 

econômica de Cuba e do Haiti 

estabelecendo relações destes com 

a situação atual dos dois países. 

 

TEMA 5 – A 

produção do espaço 

geográfico global 

H28. Identificar situações nas 

quais os direitos básicos dos 

cidadãos não são usufruídos por 

todos os segmentos da 

sociedade. 

H29. Aplicar em contextos expressos 

por meio de textos e/ou situações-

problema os fundamentos defendidos 

na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos. 

H30. Analisar criticamente 

implicações sociais e econômicas 

resultantes da ampliação das redes 

de narcotráfico no mundo. 

H31. Identificar em textos, o 

significado histórico da 

Organização das Nações Unidas, 

considerando as relações 

assimétricas de poder que a 

caracterizam. 

H32. Comparar propostas 

defendidas por diferentes 

organizações governamentais e/ou 

civis do mundo contemporâneo, 

propositoras de ações que promovam 

H33. Analisar criticamente as 

regras que regulam os fluxos 

internacionais de mercadorias. 
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melhoria na qualidade de vida das 

populações. 

 

H34. Identificar em textos os 

principais fundamentos técnicos 

de organizações econômicas 

multilaterais nas sociedades 

contemporâneas. 

 

 

H35. Analisar criticamente 

propostas socioeconômicas e 

ambientais de diferentes 

organismos pertencentes à ONU. 

TEMA 6 – 

Geografia das 

populações 

H36. Agrupar diferentes 

realidades em classes com 

critérios comuns, como meio 

de organizar informações e 

buscar coerência em relação a 

dados demográficos. 

 

H37. Interpretar dados e informações, 

representados em gráficos, tabelas, 

mapas ou textos, para analisar 

situações que permitam identificar 

consequências socioculturais 

resultantes de processos migratórios. 

 

H38. Associar padrões 

populacionais (estrutura 

etária, em especial) distintos 

com as condições de 

desenvolvimento econômico e 

social dos países. 

 

  

Fonte: Matriz de Referência para Avaliação. 2009. Adaptado por: Lemos, M. A. M.  
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No caso destas habilidades, percebe-se que àquelas que estão discriminadas em 

negrito, assim como na tabela anterior apresentam problemas em relação à 

correspondência com o Grupo de Competências criado pela PCSP e demonstra 

quantidade maior de discrepância em relação à anterior.  

No Grupo 1, há 15 habilidades, sendo que 5 delas apresentam problemas. A 

primeira habilidade a ser analisada pertence ao Tema 2, “Recursos naturais e política 

ambiental” e é “H12. Analisar criticamente implicações socioambientais resultantes das 

formas predatórias de utilização dos recursos naturais”, percebe-se que a operação 

“análise” não corresponde ao G1, em que a competência é ligada à observação, e sim ao 

G3 que apresenta verbos de Compreensão.   

As habilidades “H16. Interpretar e comparar diferentes formas de representação 

cartográfica dos espaços globalizados” e “H19. Interpretar mapas temáticos e gráficos 

relativos às questões energéticas em diferentes escalas” pertencem ao Tema 3 “Leitura 

cartográfica”, porém, assim como a anterior não correspondem adequadamente ao grupo 

em que estão inseridas. Interpretar, presente em ambas, é uma operação cognitiva que faz 

parte do G2 e comparar, presente apenas na primeira, não é contemplada por nenhum dos 

três Grupos de Competências.  

As habilidades “H36. Agrupar diferentes realidades em classes com critérios 

comuns, como meio de organizar informações e buscar coerência em relação a dados 

demográficos” e “H38. Associar padrões populacionais (estrutura etária, em especial) 

distintos com as condições de desenvolvimento econômico e social dos países” fazem 

parte do Tema 6: “Geografia das Populações”. Ambas se referem corretamente ao Tema 

em que estão inseridas, porém os verbos se relacionam a operações cognitivas do G2, que 

são competências para realizar e não com o G1, em que é necessário observar 

As habilidades do G2 são as que apresentam maiores problemas, pois de 11 

habilidades, 8 apresentam divergência em relação ao verbo e o Grupo do qual fazem parte. 

Neste caso, optou-se por uma análise apenas pelo Grupo, uma vez que há quatro 

habilidades que apresentam o mesmo verbo de comando – “Comparar”: “H3. Comparar 

dados sobre produção, circulação e consumo relativos a diferentes lugares”, “H11. 

Comparar documentos e ações propostas por diferentes instituições sociais e políticas 

para o enfrentamento de problemas de caráter ambiental”, “H22. Comparar a formação 

territorial de países latino-americanos levando em consideração a influência pré-

colombiana e colonial” e “H32. Comparar propostas defendidas por diferentes 

organizações governamentais e/ou civis do mundo contemporâneo, propositoras de ações 
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que promovam melhoria na qualidade de vida das populações”. O verbo “Comparar”, 

conforme apontado anteriormente na tabela sobre o 7° ano, não está entre os verbos que 

compõem os grupos, sendo que ao realizar esta operação o aluno mobiliza outros 

conhecimentos como compreender, observar e até mesmo medir – no caso da H3.   

A próxima habilidade: “H6. Extrair informações em diferentes fontes, para 

exemplificar e explicar formas de utilização e consequências do uso indiscriminado das 

distintas fontes de energia” apresenta um verbo principal com duas ações em sequência. 

Pode-se dizer que ao extrair informações o aluno a está realizando, o que a princípio é 

adequado para o Grupo. Porém, a habilidade pede mais do que apenas extrair, mas 

exemplificar e explicar; o primeiro verbo não faz parte de nenhum Grupo e o segundo 

pertence ao G3 – Compreender.  

A habilidade “H9. Compreender o significado e a importância da água para a 

sociedade, sabendo qualificar diferentes formas de uso resultantes da intervenção 

humana” apresenta como problema novamente o verbo, mas nesse caso, compreender 

corresponde à operação que caracteriza o G3, isto é, ao compreender, o aluno ultrapassa 

a competência solicitada, realizando uma operação mais complexa. 

No caso da habilidade “H25. Diferenciar as correntes de povoamento 

responsáveis pela formação territorial da Argentina e do Brasil”, a operação cognitiva é 

simples e não exige que o aluno não realize nada, a não ser observar as correntes de 

povoamento para, a seguir, diferenciá-las, o que demonstra uma habilidade simples, 

porém colocada em um nível intermediário de dificuldade.  

 No caso do verbo “Aplicar”, presente na habilidade 29 em “Aplicar em 

contextos expressos por meio de textos e/ou situações-problema os fundamentos 

defendidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos”, fica claro o problema, uma 

vez que ao aplicar algo em algum contexto, o estudante deve ter o domínio sobre o 

assunto, sendo que, no caso, deve compreender para realizar a aplicação, porém esta 

habilidade está contida no G2: Realizar. 

Para o G3, são 12 habilidades e duas delas consideradas inadequadas. São elas: 

“H23. Estabelecer semelhanças e diferenças socioculturais entre as correntes de 

povoamento sul-americanas” e “H26. Na América do Sul, caracterizar e distinguir os 

processos de povoamentos elemento e ocupação da região andina e das terras voltadas 

para o Caribe”. Ambas se relacionam ao verbo “Diferenciar”, previamente apontado 

como parte do G1: “Observar”. No caso da primeira, além de diferenciar, o aluno deve 
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encontrar também as semelhanças, porém o verbo estabelecer não faz parte de nenhum 

dos grupos.  

No segundo caso, o verbo “Caracterizar” não faz parte dos grupos, porém em 

seu significado, pode ser considerado como parte do G1, pois significa destacar as 

características de algo, ou seja, o que pode ser identificado. É com base nesta matriz de 

referência que a avaliação SARESP é feita desde 2009 e pode-se dizer que a PCSP 

também foi criada utilizando como base a MRA. Esta afirmação é feita sob o argumento 

de que a Matriz foi produzida antes do que a Proposta Curricular. Além disso, as 

habilidades presentes na PCSP de 2010 são, em muitos casos, idênticas às apresentadas 

na MRA. Foi realizado um levantamento minucioso de leitura e análise de todas as 

habilidades da MRA e da PCSP e foi encontrada a correspondência apresentada nos 

quadros a seguir.  

Quadro 4: Relação entre habilidades com similitude total entre MRA e PCSP – 7° e 9° 

ano 

7º ANO 9º ANO 

HABILIDADE/ANO 

H1 – 6º ano H13 – 7º ano H1 – 8º ano H4 – 9º ano 

H2 – 6º ano H18 – 7º ano H2 – 8º ano H15 – 9º ano 

H3 – 6º ano H20 – 7º ano H3 – 8º ano H18 – 9º ano 

H5 – 6º ano H33 – 7º ano H5 – 8º ano H28 – 9º ano  

H15 – 6º ano H34 – 7º ano  H6 – 8º ano H29– 9º ano  

H21 – 6º ano H36– 7º ano H7 – 8º ano H30– 9º ano  

H22 – 6º ano  H8 – 8º ano H31– 9º ano  

H23 – 6º ano  H9 – 8º ano H32– 9º ano  

H24 – 6º ano  H11– 8º ano H33– 9º ano 

H25 – 6º ano  H12 – 8º ano H34 – 9º ano 

H26 – 6º ano  H19 – 8º ano H36 – 9º ano 

H27 – 6º ano  H20 – 8º ano H37 – 9º ano 

H28 – 6º ano  H22 – 8º ano  H38 – 9º ano 

H29 – 6º ano    H23 – 8º ano  

H31 – 6º ano  H25 – 8º ano  

H38 – 6º ano  H27 – 8º ano  

    

Fonte: MRA (2009) e PCSP (2010a). Elaborado por: Lemos, M. A. M. 

O Quadro 4 nos mostra que, no caso das habilidades exigidas na avaliação 

realizada para 7° ano, de um total de 38, há 22 que constam de forma idêntica ou mudam 

apenas a ordem das palavras, mantendo o significado. Isso totaliza aproximadamente 58% 
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das habilidades para este ano. Há ainda a predominância de habilidades que fazem parte 

de conteúdos previstos para 6° ano. 

No caso do 9° ano, presente no Quadro 4, última coluna, do total de 38 

habilidades, 30 são correspondências iguais entre MRA e PCSP, atingindo os 79% e há 

predominância de conteúdos de 8° ano em detrimento dos de 9° ano. Isso acontece, pois 

a avaliação é realizada no mês de novembro de cada ano, evitando exigir conteúdos que 

ainda não foram trabalhados em sua totalidade. 

Já no Quadro 5, foram demonstradas habilidades da MRA que também existem 

na PCSP, mas foram modificadas além da mudança de ordem das palavras.  

 

 

Quadro 5: Habilidades de 6° e 7° ano com similitude parcial presentes na MRA e na 

PCSP  

HABILIDADES ANO OBSERVAÇÃO 

H8 6° Duas habilidades na PCSP correspondem à uma da MRA 

H9 6° Mudança de verbo: Apontar para Identificar 

H10 6° Mudança de verbo: Apontar para Identificar 

H30 6° Não é idêntico, mas apresenta a mesma ideia 

H32 6° Não é idêntico, mas apresenta a mesma ideia 

H12 7° Não é idêntico, mas apresenta a mesma ideia 

H16 7° Não é idêntico, mas apresenta a mesma ideia 

Fonte: MRA (2009) e PCSP (2010a). Elaborado por: Lemos, M. A. M. 

 

 

No caso da H8 presente na MRA (SÃO PAULO, 2009, p. 135), “Identificar 

diferentes formas de relevo terrestre e os impactos produzidos pela ação humana no 

modelado do relevo”, foram encontradas duas habilidades que se aproximam desta ideia 

na PCSP (2010a, p. 85):  

• “Identificar e caracterizar diferentes formas de relevo terrestre”; 

• “Descrever a ação da água no modelado do relevo terrestre”. 

Sendo assim, uma habilidade da MRA se desdobrou em duas da PCSP. No caso 

da H9: “Apontar características e dinâmicas dos fluxos de produção industrial, 

responsáveis pela constituição do espaço geográfico brasileiro” e da H10: “Apontar 

características e dinâmicas dos fluxos de produção agropecuária, responsáveis pela 
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constituição do espaço geográfico brasileiro”, houve a mudança de verbo na PCSP, 

conforme explicitado na tabela e uma habilidade condensou as duas anteriores no 

documento de 6° ano: “Identificar características e dinâmicas dos fluxos de produção 

industrial e agropecuária, relacionando-os com a constituição do espaço geográfico 

contemporâneo” (SÃO PAULO, 2010a, p. 86). Há também outra habilidade presente para 

7° ano na PCSP que também se encaixa: “Identificar as características e dinâmicas 

geográficas dos fluxos de produção industrial em associação com a organização e a 

regionalização do espaço brasileiro” (SÃO PAULO, 2010a, p. 86). 

Em relação às outras habilidades, há sutis diferenças entre elas, mas que guardam 

a ideia essencial do que se pretende transmitir de conteúdo e habilidade.  

 

 

Quadro 6: Habilidades de 8° e 9° ano com similitude parcial presentes na MRA e na 

PCSP 

HABILIDADES ANO OBSERVAÇÃO 

H10 8° 
Habilidades parecidas entre si, sendo mais específicas PCSP. 

H13 8° 

H16 9° 
Na PCSP a habilidade é similar para 8° ano e praticamente 

idêntica para 1° EM. 

H24 9° 
Habilidade é idêntica, apesar de não corresponder ao Tema a 

que está referida. 

Fonte: MRA (2009) e PCSP (2010a). Elaborado por: Lemos, M. A. M. 

 

 

No caso das habilidades H10 “Identificar e caracterizar elementos responsáveis 

pela poluição atmosférica e estabelecer relações entre aumento da poluição e 

intensificação do efeito estufa” e H13: “Analisar, de forma qualitativa ou quantitativa, 

situações-problema referentes à poluição atmosférica, identificando fonte, transporte e 

destino dos poluentes e reconhecendo suas transformações e efeitos ambientais”, na PCSP 

há uma única habilidade que contempla ambas: 

Analisar, de forma qualitativa ou quantitativa, situações-problema 

referentes à poluição atmosférica, identificando fonte, transporte e 

destino dos poluentes e reconhecendo suas transformações e efeitos 

ambientais, notadamente aqueles responsáveis pelo aumento do efeito 

estufa (SÃO PAULO, 2010a, p. 93). 
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No caso da H16: “Interpretar e comparar diferentes formas de representação 

cartográfica dos espaços globalizados” há duas habilidades na PCSP que se encaixam: 

uma de 8° ano e outra de 1° ano do Ensino Médio, respectivamente, “Aplicar 

conhecimentos geográficos para identificar fenômenos sócio espaciais representativos 

dos espaços globalizados” (SÃO PAULO, 2010a, p. 93) e “Identificar as possibilidades 

de tratamento cartográfico de fatos, situações, fenômenos e lugares representativos do 

mundo globalizado” (SÃO PAULO, 2010a, p. 100). 

No caso da H24: “Identificar características espaço-temporais que diferenciem 

o mundo árabe do mundo islâmico”, na MRA esta habilidade se encontra no Tema 4: 

“Geografia Comparada da América”, ou seja, não corresponde ao tema em que deveria 

estar inserida. Na PCSP, a habilidade é exatamente igual à da MRA e pertence ao 

conteúdo correto: “Populações e cultura: mundo árabe e mundo islâmico”. Há também 

habilidades que existem na MRA e não apresentam correspondência na PCSP 

demonstradas pelo Quadro 7.  

 

 

Quadro 7: Habilidades de 7° e 9° ano presentes na MRA e ausentes na PCSP 

7º ANO 9º ANO 

H4 H14 

H6 H17 

H7 H26 

H11 H35 

H14  

H17  

H19  

H35  

H37  

Fonte: MRA (2009) e PCSP (2010a). Elaborado por: Lemos, M. A. M. 

 

 

Estas habilidades que não apresentam correspondência na PCSP são 

problemáticas, uma vez que não há garantia de que são estudadas ao longo dos anos. 

Deste modo, quando se observa este tipo de situação, pode-se comprovar a hipótese 
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elaborada anteriormente neste capítulo, de que é a MRA e a avaliação SARESP são a 

base para toda a política do governo do estado, quando na verdade, o processo deveria ser 

inverso – já que os documentos explicam em diversos momentos diferentes que a 

avaliação é apenas uma consequência da política elaborada. Maior clareza acerca da 

distribuição de habilidades em relação à similitude presente entre os documentos MRA e 

PCSP pode ser visualizada nos Gráficos 1 e 2: 

 

 

 

Gráfico 1: Similitude entre MRA e PCSP para avaliação de 7° ano 

Fonte: MRA e PCSP. Elaborado por: Lemos, M. A. de M.  

 

 

 

 

68%

16%

16%

Igual
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Parecido
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Gráfico 2 - Similitude entre MRA e PCSP para avaliação de 9° ano 

Fonte: MRA e PCSP. Elaborado por: Lemos, M. A. de M.  

 

 

Curiosamente, na página 11 da MRA, há um trecho que contradiz o próprio 

argumento apontado acima e contido na documentação:  

No caso do SARESP, a matriz foi elaborada a partir da nova Proposta 

Curricular do Estado de São Paulo. Os conteúdos, competências e 

habilidades apontados na Proposta, para cada série e disciplina do 

currículo, indicam as bases conceituais da matriz proposta para 

avaliação. (SÃO PAULO, 2009, p. 11)   

Porém, ainda que os dois documentos tenham sido elaborados 

concomitantemente, a MRA foi publicada um ano antes da PCSP, deste modo o trecho 

acima apresenta divergência em relação ao que foi analisado ao longo das páginas 

anteriores. Principalmente porque o trecho se refere à nova proposta que data de 2010.  

Após a aplicação da prova SARESP, são feitos os relatórios anuais de análise de 

desempenho. No caso da Geografia, foram analisados três documentos referentes à 

66%

10%

24%

Igual

Não tem

Parecido



61 

 

 

 

aplicação das avaliações de 2009, 2011 e 2013 e foi a partir desses relatórios que se pôde 

inferir o nível das questões. As análises contidas nestes relatórios foram feitas com base 

nos pontos da escala de proficiência estipulados pelo Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (SAEB) e utilizados também pela Prova Brasil.  

No entanto, estas provas avaliam apenas Língua Portuguesa e Matemática, “(...) 

as proficiências dos alunos da Rede Estadual de ensino de São Paulo, aferidas em 2009 

por meio do SARESP, foram também consideradas nesta mesma métrica do SAEB/Prova 

Brasil” (SÃO PAULO, 2010b, p. 32). Isto é, para que fosse possível a análise que cruzasse 

dados de desempenho com as outras duas provas, os resultados do SARESP “utilizam a 

interpretação da escala do SAEB”.  

O ano de 2008 já foi citado como marco para mudança de rota da educação 

básica do estado de São Paulo a partir da reestruturação do SARESP e da PCSP. Este 

novo modelo foi responsável pela criação de outros instrumentos supracitados – como a 

MRA e as apostilas (Caderno do Aluno e Caderno do Professor). Além desses 

documentos, em 2008 também foi publicada a “Escala de Proficiência de Geografia” 

contendo os princípios para interpretação dos dados obtidos pelas avaliações SARESP.  

Um aspecto importante sobre a análise dos resultados – presente em todos os 

Relatórios Pedagógicos – é a Escala de Proficiência. Esta escala é apresentada nos 

Relatórios dos três anos, conforme retirado do documento de 2010 e apresentado no 

Quadro 8: 

 

Quadro 8: Escala de Proficiência SARESP 

Níveis de Proficiência 7° ano EF II 9° ano EF II 3° ano EM 

Abaixo do Básico <175 <200 <225 

Básico 175 a <225 200 a <250 225 a <275 

Adequado 225 a 325 250 a 350  275 a 375 

Avançado ≥ 325 ≥ 350 ≥ 375 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010, p. 33. Adaptado por LEMOS, M. A. M.  
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De acordo com o documento (SÃO PAULO, 2009a, p. 1), “A Escala de 

Geografia é comum às três séries/anos avaliados no SARESP – 6ª e 8ª séries/7º e 9º anos 

do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino Médio. A escala permite conhecer aquilo que 

os alunos sabem e são capazes de realizar em relação às habilidades e competências 

avaliadas no SARESP”. Isso quer dizer que a partir de uma escala numérica, foram 

estabelecidos pontos para dividir o desempenho dos alunos.  

A interpretação da escala é cumulativa, o que indica que, se os alunos estão 

“situados em um determinado ponto dominam não só as habilidades associadas a esse 

ponto, mas também as proficiências descritas nos pontos anteriores”. (SÃO PAULO, 

2009a, p. 1). Esta interpretação de resultados é conhecida como Teoria de Resposta ao 

Item (TRI) (SÃO PAULO, 2009a, P. 07), também aplicada ao Exame Nacional do Ensino 

Médio (ENEM).  

Para a constituição dessa escala, foram divididos 10 pontos: 175, 200, 225, 250, 

275, 300, 325, 350, 375 e 400. O Quadro 8 apresenta os níveis de proficiência de cada 

ano em Geografia. De acordo com a PCSP, (SÃO PAULO, 2010a, p. 208), “A Escala de 

Geografia é comum às três séries/anos avaliados no SARESP – 6ª e 8ª séries/7º e 9º anos 

do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino Médio. A escala permite conhecer aquilo que 

os alunos sabem e são capazes de realizar em relação às habilidades e competências 

avaliadas no SARESP”. 
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CAPÍTULO 3 – ANÁLISE CRÍTICA DAS QUESTÕES DA AVALIAÇÃO SARESP 

 

 

Uma vez realizada a análise da MRA, bem como da PCSP nos capítulos 

anteriores, faz-se necessário analisar, por fim, os Relatórios Pedagógicos de Ciências 

Humanas. Estes documentos são produzidos após a aplicação do SARESP por área do 

conhecimento: Língua Portuguesa, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências 

Humanas. As duas primeiras disciplinas possuem relatórios anuais produzidos, uma vez 

que o SARESP avalia ambas disciplinas todos os anos. No caso das duas últimas, há 

respectivamente quatro e três relatórios produzidos que datam dos anos de aplicação das 

provas dessas áreas. Em Ciências da Natureza, os Relatórios são de 2008, 2010, 2012 e 

2014, enquanto que de Ciências Humanas são de 2009, 2011 e 2013.  

Para atingir o objetivo proposto pela dissertação, o presente capítulo apresenta os 

a análise das questões das avaliações do SARESP dos anos de 2009, 2011 e 2013 em 

relação às habilidades presentes na MRA e na PCSP.  

 

 

3.1. Análise de questões dos Relatórios Pedagógicos 

Para este capítulo foram utilizadas as questões disponibilizadas pelos Relatórios 

Pedagógicos de 2009, 2011 e 2013. Como não foi possível a obtenção de todas as questões 

das avaliações que foram aplicadas à época, serão analisados os Exemplos de Questões 

presentes nos relatórios produzidos após cada avaliação. 

 

Quadro 9: Número de Questões Analisadas 

Questões analisadas 7° ano 9° ano 

2009 22 8 

2011 4 5 

2013 4 4 

Total 30 17 

Fonte: Relatórios Pedagógicos 2009, 2011 e 2013. Elaborado por: LEMOS, M. A. M.  
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Por meio da observação do Quadro 9, percebe-se a diferença na quantidade de 

“Exemplos de questões” disponibilizados no ano de 2009 em relação aos anos seguintes. 

A hipótese levantada é a de que em 2011 e 2013 tanto a avaliação quanto os relatórios 

das disciplinas eram elaborados pela VUNESP, modificando a forma com que os dados 

finais eram apresentados; até 2010 tanto a avaliação quanto os relatórios eram elaborados 

pela SEE-SP.   

No Relatório Pedagógico de 2009, é possível identificar diferenças em relação 

aos posteriores tanto em relação à linguagem e formatação do material, quanto na 

quantidade de informações disponibilizadas – o Relatório de 2009 apresenta maior 

quantidade de questões – porém, nos relatórios de 2011 e 2013 há mais análises dos dados 

obtidos nas avaliações. Além disso, o Secretário da Educação do Estado de São Paulo 

responsável por este relatório foi Paulo Renato de Souza, que esteve à frente do órgão 

entre março de 2009 e dezembro de 2010. A partir disso, assumiu o professor universitário 

Herman Voorwald, ex-reitor da Universidade Estadual Paulista – UNESP, que ficou no 

cargo entre 2011 e 201518.  

O documento referente à avaliação de 2009 é dividido em 5 partes mais os 

anexos – os quais se referem às escalas de proficiência de Geografia e história. A primeira 

parte do documento apresenta os aspectos gerais da avaliação, informando seus principais 

objetivos e como ela é realizada. Neste trecho cabe salientar que os resultados obtidos 

compõem o IDESP (Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo), 

[...] indicador de qualidade das séries/anos iniciais (1ª a 4ª séries/1º a 5º 

anos) e finais (5ª a 8ª séries/6º a 9º anos) do Ensino Fundamental e do 

Ensino Médio. Na avaliação de qualidade das escolas feita pelo IDESP 

consideram-se dois critérios complementares: o desempenho dos 

alunos nos exames do SARESP e o fluxo escolar. O IDESP tem o papel 

de dialogar com a escola, fornecendo um diagnóstico de sua qualidade, 

apontando os pontos em que precisa melhorar e sinalizando sua 

evolução ano a ano. (SÃO PAULO, 2010b, p. 11)  

Por meio destes dados, a avaliação pretende subsidiar um “planejamento eficaz 

da educação pública estadual”, promovendo estratégias de programas voltados para o 

atendimento das demandas específicas. Um desses programas de incentivo, que no caso 

se refere aos professores, é a Bonificação por Resultados – BR, instituída pela Lei 

                                                 
18 O ex-secretário abandonou o cargo em 2015 em função das polêmicas envolvendo a reorganização do 

ensino público paulista – hoje conhecido como “novo Ensino Médio” – que resultou na ocupação das 

escolas públicas estaduais pelos estudantes secundaristas. Detalhes sobre isso podem ser encontradas em 

MORAES e XIMENES, 2016.  
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Complementar 1.078-2008. Os principais artigos da lei relativos a este trabalho podem 

ser encontrados no Anexo 3.  

De acordo com a lei complementar, os professores da rede são bonificados e, de 

acordo com o artigo 9°, há somatório de 20% sobre o valor mensal recebido pelo 

professor, que é multiplicado pelo índice da meta e pelo índice do fluxo escolar. Este 

resultado é obtido pela avaliação SARESP e consta no IDESP.  

No caso do Relatório Pedagógico de 2011, a apresentação e parte do conteúdo é 

diferente em relação aos relatórios anteriores. Isso acontece porque, até então, a avaliação 

e os documentos de análise eram feitos pela própria SEE-SP, porém a partir de 2010 ficou 

a cargo da VUNESP conforme descrito abaixo no Relatório Pedagógico  

A operacionalização do SARESP 2011 ficou, pelo segundo ano 

consecutivo, sob a responsabilidade da Fundação para o Vestibular da 

UNESP – VUNESP, instituição pública, com personalidade jurídica de 

direito privado, sem fins lucrativos, criada em 26 de outubro de 1979 

pelo Conselho Universitário da Universidade Federal Paulista “Julio de 

Mesquita Filho” – UNESP. (SÃO PAULO, 2012, p. VIII) 

A forma de análise das amostras de questão também foi diferente. Há grande 

quantidade de tabelas demonstrando desempenho de alunos, porcentagens de acertos por 

Grupos de Competências e por Competências Avaliadas. Nas amostras de questões 

disponibilizadas, há duas novas informações dadas pelo relatório: Índice de Dificuldade 

e Índice de Discriminação, os quais são descritos pelo documento como 

Índice de dificuldade, medido pelo percentual de alunos que não 

responderam corretamente a questão; Índice de discriminação: para ser 

considerada apta para avaliar os alunos, uma questão deve apresentar 

maior número de acertos por alunos que tiveram bom desempenho que 

pelos que tiveram desempenho ruim. Um índice que mede essa 

capacidade das questões, e é utilizado no SARESP, é o denominado 

correlação ponto-bisserial. Este índice varia de -1 a +1. Quanto maior, 

melhor é seu poder de discriminação. (SÃO PAULO, 2012, p. 61) 

Pode-se analisar que a intenção da inserção desses novos dados no Relatório é 

possuir maior quantidade de informações para analisar a qualidade da educação por meio 

do SARESP, bem como ocorre com os Relatórios Pedagógicos de 2013.  

Nestes relatórios, há ainda uma nova categoria de análise feita pela VUNESP, 

contendo um gráfico de desempenho como é apresentado no item 4.2.3. Análise das 

questões 2013. De acordo com o documento, “para cada item analisado, são apresentados 
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dados estatísticos que possibilitam compreender melhor o desempenho dos alunos nas 

habilidades avaliadas”. (SÃO PAULO, 2014, p. 36).  

Nos itens de 2013,  há a apresentação de um gráfico e uma tabela que 

correspondem à análise dos acertos dos alunos por meio da Teoria Clássica de Testes e 

dos parâmetros da Teoria de Resposta ao Item, informações construídas a partir de 

propriedades estatísticas. Estas informações são apresentadas em grupos de alunos, de 

acordo com o Relatório de 2013:   

O Grupo 1 diz respeito aos alunos com menor habilidade na totalidade 

da prova, enquanto que o Grupo 3 reúne os alunos com melhor 

desempenho e, por fim, o Grupo 2, os alunos com desempenho 

mediado. Cada um desses grupos corresponde a 1/3 dos respondentes. 

(SÃO PAULO, 2014, p. 37) 

De acordo com o documento, a análise realizada pelo relatório oferece indícios 

sobre o conhecimento dos alunos, já que há questões que apresentam nível de dificuldade 

mais elevado e alunos que fazem parte do Grupo 1, por exemplo não acertariam 

normalmente, apenas em caso de “chute”.  

Foi, então, a partir das questões presentes nos relatórios pedagógicos, que os 

subcapítulos a seguir se constituíram. Foram analisadas as questões aplicadas em 2009 

para 7° ano e em seguida para 9° ano. A seguir, as questões aplicadas em 2011 

obedecendo à mesma lógica. Por fim, os itens utilizados em 2013 da mesma maneira, 

contendo também uma análise final sobre o perfil das questões em cada um dos três anos 

realizando um comparativo.  

Cabe apontar que nos relatórios as questões estão separadas por nível de 

proficiência. Para a análise da dissertação, este perfil de separação foi desconsiderado, 

uma vez que o desempenho do aluno não é a priori o objetivo da análise.  

 

 

3.1.1. Análise das questões 2009 

A partir do Relatório Pedagógico de 2009, foi possível observar e realizar a 

primeira parte da análise das questões que foram disponibilizadas pelo documento. Sendo 

assim, serão feitas as análises de cada uma das questões presentes neste documento, a 

começar pelas questões aplicadas para o 7° ano. O principal critério escolhido para a 

análise foi identificar se o item corresponde à habilidade avaliada. Em seguida, se houve 

correspondência entre o enunciado, as alternativas e o que se chama de estímulo (recurso 
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de imagem, mapa, gráfico, texto, etc. para que o aluno entenda o objetivo da questão) e, 

por fim, se houve equivalência entre a questão da avaliação e alguma questão contida nos 

Cadernos do Professor.  

 

Questão 1 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 68.

 

 

Esta questão apresenta o verbo da habilidade em divergência, conforme 

explicado no subcapítulo “1.3.1. As habilidades da MRA” deste trabalho. De acordo com 

a explanação, o verbo “Comparar” não pertence a nenhum Grupo de Competências, o que 

dificulta a relação entre o solicitado e a habilidade. Além disso, o comando do exercício 

solicita comparar os dados, no entanto não é apenas pela comparação que o aluno chegará 

à resposta correta, e sim pelo cálculo da população relativa – no caso da solicitação do 

estado mais populoso. Sendo assim, a análise feita pelo documento poderia indicar que 
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os 13,3% dos estudantes que marcou a alternativa C possivelmente escolheu a alternativa 

apenas por comparação e não pelo cálculo correto. 

 

Questão 2 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 69. 

 

A habilidade da questão exige que o aluno observe e reconheça os elementos 

naturais ou culturais presentes na paisagem, porém esta é uma habilidade que pertence ao 

Grupo de Competência 3, em que é solicitado “compreender”. Ainda assim, a questão 

corresponde à habilidade. A questão contida na avaliação é apresentada de outra forma 

no Caderno do Professor, como lição de casa. A imagem apresentada é quase idêntica e 
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conforme a reprodução abaixo pode-se observar a correspondência entre a prova e a 

apostila: 

 

Imagem 5 – Caderno do Professor, 2014, 6° ano, volume 1, p. 19. 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Caderno do Professor: Geografia, ensino fundamental II – 6° ano, 

Volume 1. São Paulo: SEE-SP, 2014a.

 

Questão 3 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 
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Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009. SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 70. 

 

O exemplo de questão acima se encontra adequado e a habilidade corresponde 

ao que está sendo exigido dos alunos. Não foi encontrada equivalência de questão nos 

Cadernos do Professor, apesar de o assunto principal do item ser parte das temáticas 

tratadas no 6° ano.  

 

Questão 4 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 
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Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 71. 

 

Ao analisar o item, a habilidade não corresponde diretamente ao que é solicitado 

pela questão e a imagem não apresenta claramente o grupo que está lutando pela 

preservação da Amazônia, indicado na alternativa correta como “organização de 

movimentos sociais”, o que não se pode afirmar. Parte dos alunos assinalou os distratores, 

o que demonstra dificuldade de chegar à resposta porque as alternativas não são claras. 

Nos Cadernos do Professor, foi encontrada apenas uma correspondência para a sigla ONG 

e ao se pesquisar a palavra “preservação”, havia apenas um exercício sobre o assunto, que 

pedia que os estudantes versassem sobre a “importância as políticas públicas” na 

preservação da Floresta Amazônica (SÃO PAULO, 2014d).  

 

Questão 5 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 
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Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 72. 

 

 

A habilidade corresponde ao G1 e ao que é solicitado pelo item. Porém, as 

imagens na prova são impressas em preto e branco, o que induz os alunos ao erro, uma 

vez que as duas colunas apresentam na impressão dos cadernos de prova tons parecidos 

de cinza. Além disso, pela diferença no crescimento da população feminina ser pequena 

na escala apresentada pelo gráfico, quase 16% dos estudantes marcou a alternativa B, que 

indica que a população de mulheres se manteve igual ao longo da década. Deste modo, a 

questão não avalia o conhecimento, mas a capacidade de o aluno enxergar a pequena 

diferença expressa no gráfico.  Não foi encontrada correspondência dessa questão nos 

Cadernos do Professor.  

 

Questão 6 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 
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Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 76. 
 

 

A habilidade solicita, de modo geral, que o aluno descreva paisagens diversas no 

planeta. Porém, o comando da questão não se refere a qualquer tipo de descrição e não 

está atrelado ao conceito de paisagem. A imagem utilizada faz referência ao tsunami que 

acometeu a Ásia, em 2004, e a pergunta é sobre o que é este fenômeno. Além do problema 

de correspondência entre a habilidade e a pergunta, a análise dos resultados se mostra 

insuficiente, já que aponta que os estudantes que erraram (45,2%) não entenderam a 

pergunta e não souberam interpretar a imagem. Curiosamente, durante as pesquisas nos 

Cadernos do Professor, não foi encontrada a citação das palavras “tsunami” ou 

“terremoto”, demonstrando que a avaliação solicita conteúdo que não foi trabalhado em 

sala de aula.  

 

Questão 7 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 
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Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 77.

 

 

Nesta questão, percebe-se que há identificação entre a habilidade e o que é 

pedido. Chama a atenção que grande parte dos estudantes assinalaram a alternativa A. De 

fato, a imagem representa o que está na alternativa B: “um dos resultados da poluição dos 

rios por rejeitos diversos”, porém, a alternativa A não pode ser considerada errada, uma 

vez que mais de 80% do esgoto da cidade de São Paulo não é tratado e segue para os rios. 

Mesmo que houvesse a argumentação de que a alternativa se refere ao lixo industrial, o 

título da foto aponta que esta representa o “Acúmulo de lixo urbano e industrial em um 

rio”. Sendo assim, a questão apresenta grande quantidade de alunos que assinalou a 

alternativa A, que não pode ser considerada errada pela proposta do item e dos elementos 

que a compõe. No Caderno do Professor de 6° ano volume 2, é tratado o assunto da 

poluição da água, mas não há correspondência direta entre a questão da avaliação e o que 

é tratado na apostila.  

 

Questão 8 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 
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Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 78.

 

Esta questão apresenta problemas conceituais. Solicita os três problemas 

ambientais interligados e mais característicos do bioma amazônico. A alternativa 

considerada correta aponta para o buraco na camada de ozônio como um problema 

ambiental do bioma em questão. De acordo com o site da NASA19 (National Aeronaithics 

and Space Administration), o buraco da camada de ozônio está localizado sobre o 

continente Antártida. Deste modo, os estudantes estiveram diante de um gabarito que 

continha erros conceituais básicos, prejudicando, portanto, o desenvolvimento do 

conhecimento acerca dos biomas brasileiros e seus reais problemas. Outro ponto é que 

nos Cadernos do Professor ocorre o mesmo do que na questão 6, ou seja, não foi dado o 

conteúdo de efeito estufa, buraco na camada de ozônio, chuva ácida, ilha de calor e 

desertificação. Apenas no Caderno do Professor de 7° ano, volume 2, é comentado sobre 

desmatamento. Em relação aos outros temas, só serão tratados no 8° ano, de acordo com 

a grade curricular.  

 

Questão 9 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

                                                 
19 Disponível em: <https://ozonewatch.gsfc.nasa.gov/ozone_maps/movies/OZONE_D2017-07-

01%25P1D_G%5e1920X1080.MMERRA_LSH.mp4>. Acesso em 31 de mar. 2018.  
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 Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 79. 

 

 

O verbo da habilidade exige que o aluno descreva múltiplas paisagens, porém a 

questão pede que o aluno realize a identificação da paisagem do semiárido descrita pela 

letra da música. O tema da questão – clima semiárido – não é tratado nos Cadernos do 

Professor de 6° ou 7° ano e na busca pelo termo, este não foi citado nenhuma vez nos 

materiais. Dessa forma, o aluno não teve subsídios suficientes para responder à pergunta. 
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Questão 10 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

 

 Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 80. 

 

 

Apesar de a habilidade e o tema estarem adequados, esta questão apresenta 

problemas nas alternativas, pois possuem três possibilidades consideradas corretas. A 

alternativa A aponta para a diferença de densidade demográfica, o que é verdadeiro ao se 

observar as densidades do prédio em relação à área de moradias populares. A alternativa 

C também pode ser considerada correta, pois a diferença tecnológica entre as áreas é 

marcante. Por fim, a análise dos resultados culpabiliza com frequência os estudantes, seja 

porque não entenderam as imagens ou a questão, seja porque eles não têm conhecimento 

suficiente, o que pode ser contestado, já que muitas das questões são mal formuladas e 

apresentam distratores que podem ser considerados corretos.  
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Questão 11 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

 Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 81 

 

Esta questão apresentou 30,7% de alunos que marcou a alternativa D, que 

também pode ser considerada correta. A resolução da questão aponta para uma 

“mensagem implícita”, ou seja, não deixa claro o que é realmente solicitado: a má 

condição de saúde do planeta. A alternativa D pode também ser considerada correta, uma 

vez que o crescimento populacional promove o aquecimento global, à medida em que são 

mobilizados mais recursos naturais para a manutenção da vida das pessoas. O Caderno 

do Professor não fornece informações precisas e detalhadas sobre combustíveis fósseis e 
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poluição atmosférica, fazendo com que o tema da questão não seja adequado, se for 

considerado o material didático. 

 

Questão 12 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

 

 

 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 82. 

 

 

Esta questão não apresenta correspondência entre a imagem e a pergunta, 

confundindo os alunos sobre o objetivo da questão. Para comprovar que este item 

apresenta problemas, observa-se que mais de 50% dos alunos assinalou os distratores. Na 

análise dos resultados, ao final, justificam a alta taxa de erros como resultado do 

desconhecimento dos alunos do significado da palavra “consequência”.  Este tema é 

apresentado de forma tangencial no Caderno do Professor de 7° ano, volume 2.  
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Questão 13 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano

 

 
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 83. 
 

Esta questão não apresenta problemas. A habilidade e o comando da pergunta 

estão adequados ao tema e ao ano dos estudantes. Vale ressaltar que o mapa da questão 

está presente no Caderno do Professor de Geografia de 7° ano, Volume 2, página 70, e há 
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uma pergunta dissertativa na página 68, solicitano a localização da maior parte dos 

estabelecimentos industriais no Brasil utilizando o mapa nas páginas seguintes. 

  

Questão 14 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 85. 

 

A questão apresenta correspondência entre habilidade e enunciado, pontuando 

adequadamente o conteúdo trabalhado no 6° ano presente no Caderno do Aluno, volume 

2, no tema Ciclos da Natureza e a Sociedade. 
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Questão 15 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 86. 

 

 

A questão avalia corretamente a habilidade e solicita que os alunos conheçam 

formas de relevo que estão previstas como conteúdo obrigatório pela PCSP. Porém, no 
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Caderno do Professor de 6° ano, volumes 1 e 2, não foi encontrada explicação detalhada 

sobre as formas de relevo solicitadas pelo exercício, apenas breves citações ao longo da 

Situação de Aprendizagem 3: Natureza e Sociedade na Modelagem do Relevo, presente 

no volume 2.  

 

Questão 16 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 87. 
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A habilidade solicita que o aluno saiba diferenciar mapas de imagens de satélite. 

Porém, a questão apresenta apenas a imagem de satélite, portanto não atende plenamente 

a habilidade. A Figura 2 se aproxima conceitualmente à uma planta e não mapa de fato. 

Além disso, para ser considerado um mapa, este deve conter os elementos básicos como 

título, fonte, legenda, orientação e coordenadas geográficas. Outro aspecto que deve ser 

considerado é que esta pergunta aparece no Caderno do Aluno (2014ª, 6° ano, volume 1, 

p. 36), porém na forma de questão dissertativa.  

 

Questão 17 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 88. 

 

 

A questão apresenta problemas quando se considera o comando e as opções de 

alternativas. No enunciado, a palavra “estado” é incorretamente grafada com a primeira 

letra maiúscula; a incorreção é apontada, já que a ideia de Estado corresponde a um país 

que apresenta soberania, e não a uma unidade federativa. Outro aspecto do item é a 

pergunta que solicita que o aluno aponte como fator de atração de indústrias para outras 

cidades do interior do estado a presença de sindicatos na metrópole. Porém, o principal 
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fator é a oferta de incentivos fiscais para as indústrias que preferem se instalar em outras 

cidades para a redução de impostos. A relação estabelecida entre a desconcentração 

industrial e a presença dos sindicatos não é apontada no material didático. Outro aspecto 

que pode ser considerado em última instância é o entendimento de que os sindicatos são 

uma instituição problemática já que, de acordo com o item, expulsam indústrias da cidade 

de São Paulo.  

 

Questão 18 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

 

 
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 89. 

 

Se for considerada a habilidade, a questão não corresponde ao solicitado. Isso 

porque quadrinhos não podem ser considerados iconografias. Sendo assim, este tipo de 
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análise invalidaria a avaliação dessa habilidade. Ademais, a questão apresenta-se 

adequada, a não ser pelo problema da habilidade.  

 

Questão 19 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 101. 

 

 

A questão corresponde à habilidade, no entanto há duas observações a se fazer: 

primeiro, que se refere à utilização do ponto de referência Prefeitura. Para que a questão 

fosse corretamente entendida, deveria ser apontado o segundo ponto de referência, que 

no caso seria a Escola. O segundo aspecto é relacionado ao destino ser a Igreja. Com 
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diversos outros pontos que poderiam ser abordados, a Igreja é o destino do aluno na 

compreensão da questão. Não há correspondência entre esta questão avaliada e as 

apresentadas no Caderno do Professor.  

 

Questão 20 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 102. 

 

A questão apresenta-se em consonância com a habilidade, porém a tirinha não 

apresenta finalidade para acrescentar informações à questão, a não ser uma história para 

ilustrar e que talvez possa confundir o aluno. Não há correspondência entre esta questão 

avaliada e as apresentadas no Caderno do Professor. 
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Questão 21 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 103. 
 

Esta questão apresenta correspondência com a habilidade e está adequada para 

o ano e não há correspondência entre esta questão avaliada e as apresentadas no Caderno 

do Professor. 
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Questão 22 – Relatório Pedagógico 2009 – 7° ano 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 104. 

 

Esta questão apresenta correspondência com a habilidade e está adequada para 

o ano.  

 



90 

 

 

 

Questão 1 – Relatório Pedagógico 2009 – 9° ano 

 

 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 120. 

 

A questão apresenta correspondência com a habilidade. Apesar de as alternativas 

não apresentarem paralelismo de assunto, é uma questão adequada ao ano e à habilidade 

avaliada. Não foi encontrada correspondência direta entre a questão da avaliação e as 

apostilas.  
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Questão 2 – Relatório Pedagógico 2009 – 9° ano 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 123. 
 

A questão apresenta correspondência com a habilidade e está adequada ao ano 

para o qual foi aplicada. É um tema tratado pelo Caderno do Professor de 8° ano, volume 

2, porém, não há correspondência direta entre a questão aplicada na avaliação e as 

questões propostas na apostila.  

 



92 

 

 

 

Questão 3 – Relatório Pedagógico 2009 – 9° ano 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 124. 

 

 

Esta questão apresenta problemas, principalmente, no cartograma que não é 

apresentado de forma legível para que o aluno extraia as informações. Além disso, pode 
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haver confusão ao tentar identificar as informações. As alternativas induzem ao erro, 

especialmente a alternativa D, que aponta para o estado do Acre como produtor de drogas, 

sendo o estado destacado pelo cartograma. A alternativa correta não identifica que tipo 

de “pistas” que no caso seriam “de pouso”, mais uma vez induzindo ao erro, caso o aluno 

não compreenda. Outro ponto a se considerar é que a fonte utilizada é de 10 anos antes 

da data da aplicação da prova. Esta questão não apresentou correspondência no Caderno 

do Professor, porém o tema é tratado na apostila de 9° ano volume 2.  

 

Questão 4 – Relatório Pedagógico 2009 – 9° ano 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 125. 

 

 

O principal problema da questão é a apresentação do gráfico que está em baixa 

qualidade e na avaliação foi aplicada em preto e branco. Além de dificultar a interpretação 
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da informação oferecida, os alunos poderiam ter assinalado a alternativa C que não está 

completamente errada – conforme 27,5% o fez. Esta questão não apresentou 

correspondência no Caderno do Professor, porém o tema é tratado na apostila de 8° ano 

volume 2.  

 

Questão 5 – Relatório Pedagógico 2009 – 9° ano 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 126. 
 

A questão apresenta correspondência com a habilidade e está adequada ao ano 

para o qual foi aplicada. A única ressalva a ser feita é a falta de paralelismo temático entre 

as alternativas incorretas.  Esta questão não apresentou correspondência no Caderno do 

Professor, porém o tema é tratado na apostila de 9° ano, volume 1.  
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Questão 6 – Relatório Pedagógico 2009 – 9° ano 

 
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 127. 
 

A questão apresenta correspondência com a habilidade e está adequada ao ano 

para o qual foi aplicada. Porém, vale apontar que a realidade da Avenida Paulista não é 

conhecida por todos os estudantes da rede estadual de São Paulo. Não apenas porque os 

alunos que realizam o exame vivem em cidades do interior paulista, mas mesmo 

estudantes da capital não têm acesso à esta avenida como equipamento urbano. Além 

disso, as especificidades do local solicitado não são tratadas em nenhum dos volumes das 

apostilas para 8° ou 9° ano. 
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Questão 7 – Relatório Pedagógico 2009 – 9° ano 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 128.  

 

A questão apresenta conteúdo adequado para 6° ano, porém é aplicada ao 9° ano. 

A alternativa A não está totalmente incorreta, pois é possível interpretar que os 

personagens entendem a situação como sendo fruto da exploração humana sobre a 

natureza. Por fim, a resolução comentada aponta que os estudantes não entendem a ironia 

da tirinha, o que remete a uma questão puramente interpretativa e não de conteúdo 

geográfico.  
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Questão 8 – Relatório Pedagógico 2009 – 9° ano  

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2009 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2010b, p. 131.  

 

 

Esta questão também apresenta problema em relação à imagem, que não é legível 

e dificulta a interpretação. A alternativa correta, composta pelas afirmativas I e II, 

apresenta problemas, uma vez que I é uma afirmação que faz uma relação indireta com a 

temática, não evidenciada necessariamente pela charge. Em relação à afirmação III, pode-

se analisar que os estudantes entendem que muitas das marcas apresentadas são restritas 

a grupos de consumo e não globalizadas de fato, como o conceito propõe.  

Conclui-se que as questões aplicadas para sétimo ano em 2009 apresentam grande 

problemas em função de sua má elaboração – tanto do que é solicitado, quanto dos 

distratores. As alternativas das questões não apresentam coerência temática, dificultando 

que o aluno encontre uma base confiável para analisar a questão. Quanto às questões de 

9° ano, a maior parte dos problemas encontrados foram em relação à baixa qualidade das 



98 

 

 

 

imagens e gráficos utilizados, dificultando a leitura o que em muitas ocasiões resultou em 

erros justificados nos relatórios como falta de compreensão e conhecimento dos alunos. 

Por fim, considera-se que muitas das questões aplicadas na avaliação de 2009 

apresentavam pouca correspondência entre o que era solicitado como habilidade e a 

questão em si. Esta falta de equivalência gera uma má interpretação dos resultados, uma 

vez que a habilidade avaliada não está sendo corretamente analisada pelas questões.  

 

3.1.2. Análise das questões 2011 
 

Questão 1 – Relatório Pedagógico 2011 – 7° ano 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2011 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2012, p. 89. 
 

A questão apresenta correspondência parcial com a habilidade, uma vez que 

solicita apenas a localização dos estados e regiões. Não pede, no entanto, a identificação 

de fenômenos geográficos.   
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Questão 2 – Relatório Pedagógico 2011 – 7° ano

 
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2011 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2012, p. 90. 

 

 

A habilidade corresponde ao que é solicitado, porém as alternativas apresentam 

problemas, já que não apresentam paralelismo temático em relação ao que é pedido na 

questão, além do fato de que as alternativas A e B podem ter confundido os estudantes, 

já que divisões políticas geram conflitos como consequência.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



100 

 

 

 

Questão 3 – Relatório Pedagógico 2011 – 7° ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2011 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2012, p. 94.  

 

A questão apresentada é adequada à habilidade, porém, diante do alto índice de 

erro, buscou-se no Caderno do Professor a temática, a fim de identificar que tipo de 

conhecimento o aluno teria para responder à questão e não foi encontrada a informação a 

respeito das exportações brasileiras no que se refere especialmente aos portos. Há apenas 
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uma questão no Caderno do Professor (2014c, 7° ano, volume 1, p. 62) que corresponde 

a uma atividade dada aos alunos conforme apresentado abaixo: 

 

Imagem 6: Caderno do Professor, 2014c, 7° ano, volume 1, p. 62 

 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Caderno do Professor: Geografia, ensino fundamental II – 7° ano, 

Volume 1. São Paulo: SEE-SP, 2014c. 

 

Questão 4 – Relatório Pedagógico 2011 – 7° ano 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2011 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2012, p. 95. 
 

A questão apresenta correspondência com a habilidade e está adequada ao ano 

para o qual foi aplicada.  
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Questão 1 – Relatório Pedagógico 2011 – 9° ano

 
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2011 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2012, p. 101. 

 

A questão apresenta correspondência com a habilidade e está adequada ao ano 

para o qual foi aplicada.  
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Questão 2 – Relatório Pedagógico 2011 – 9° ano B

 
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2011 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2012, p. 103. 

 

 

A questão aparenta correspondência entre habilidade e texto apresentado. 

Ressalta-se que o comando da questão não deixa claro o que se pretende, já que a 

alternativa correta é a que contém aspectos da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (solicitação da habilidade), porém não há referência a isso na questão, 

induzindo os alunos ao erro. O conteúdo da questão é tratado no Caderno do Aluno de 9° 

ano, volume 1.  
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Questão 3 – Relatório Pedagógico 2011 – 9° ano

 
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2011 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2012, p. 107.  
 

A habilidade solicita que o aluno extraia informação de diferentes fontes, porém 

apenas uma fonte é utilizada: a tabela. A temática da questão está adequada à ideia geral 

da habilidade e o assunto é tratado no Caderno do Aluno de 8° ano, volume 1 na Situação 

de Aprendizagem 5 – As Fontes e as Formas de Energia: a fonte energética da vida.  
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Questão 4 – Relatório Pedagógico 2011 – 9° ano 

 
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2011 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2012, p. 108.  

 

A habilidade solicita que o aluno faça a leitura da questão a partir de uma 

situação-problema a ser analisada. O item não apresenta situação-problema, apenas a 

informação sobre o sistema capitalista e o consumo, solicitando a consequência negativa 

para isso. As alternativas não apresentam paralelismo em relação às consequências 

negativas como inicao, pois apontam outros tipos de consequências, induzindo o aluno 

ao erro. 
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Questão 5 – Relatório Pedagógico 2011 – 9° ano 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2011 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2012, p. 109. 
 

 

A questão apresenta correspondência entre a habilidade e o que é solicitado e 

está adequada para o ano em que foi aplicado, já que o tema está contido no Caderno do 

Aluno de 9° ano, volume 1 na Situação de Aprendizagem 6 – A Organização das Nações 

Unidas (ONU). 

Ao se analisar as questões, percebeu-se maior correspondência entre o que foi 

solicitado pelo item e a habilidade a que pertence, ou seja, as questões não apresentam 

tantos problemas de correspondência entre habilidade e solicitação quanto às questões de 

2009, formuladas pela SEE-SP. Tanto em questões aplicadas para 7° quanto para 9° ano, 

percebeu-se no ano de 2011 melhor qualidade nos itens.  
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3.1.3. Análise das questões 2013 
 

Questão 1 – Relatório Pedagógico 2013 – 7° ano 

 
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2013 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2014, p. 69.  

 

 

A questão apresenta correspondência com a habilidade e está adequada ao ano 

para o qual foi aplicada. O assunto da questão é tratado no Caderno do Aluno de 7° ano, 
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volume 2. Provavelmente, este assunto é tratado no segundo bimestre do ano, próximo ao 

período da prova, que ocorre aproximadamente no mês de outubro/novembro. 

 

Questão 2 – Relatório Pedagógico 2013 – 7° ano

  
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2013 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2014, p. 72.  
 

A questão apresenta correspondência com a habilidade e está adequada ao ano 

para o qual foi aplicada.  
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Questão 3 – Relatório Pedagógico 2013 – 7° ano

 
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2013 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2014, p. 80. 
 

A questão apresenta correspondência com a habilidade e está adequada ao ano 

para o qual foi aplicada. É um tema apresentado no Caderno do Aluno de 6° ano, volume 

1, na Situação de Aprendizagem 8 – Os Atributos do Mapa.  

 



110 

 

 

 

 

Questão 4 – Relatório Pedagógico 2013 – 7° ano 

 
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2013 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2014, p. 82.  

 

Apesar de o tema estar adequado ao ano e corresponder à habilidade, a mitologia 

grega não é citada nos Cadernos do Aluno como recurso para apreensão do tema que está 

contido nos Cadernos de 6° ano, volume 1, na Situação de Aprendizagem 6 – Orientação 

Relativa: a rosa dos ventos. Por ser uma história da mitologia desconhecida pelos 

estudantes, a alternativa D atraiu 35% das respostas. Foram consultadas também as 



111 

 

 

 

apostilas de História dos sextos anos (volumes 1 e 2) para identificar se havia menção a 

esta mitologia, porém, apenas no volume 2 são citadas algumas das histórias e nenhuma 

referência a esta especificamente.  

 

Questão 1 – Relatório Pedagógico 2013 – 9° ano

 
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2013 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2014, p. 87.  
 

A questão apresenta como solicitação a interpretação correta dos dizeres da 

placa. A temática do trabalho infantil é tratada tangencialmente no Caderno do Aluno de 

9° ano, volume 1, Situação de Aprendizagem 8 – A Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, e colocada sob o prisma da habilidade que solicita a identificação de redes de 
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ilegalidade. Porém, no Caderno do Aluno de 9° ano, volume 2, há a Situação de 

Aprendizagem 8 – Um mundo mais fluido: os caminhos geográficos das redes de 

ilegalidade, que corresponde diretamente ao assunto solicitado pela habilidade. Portanto, 

identifica-se que esta questão – apesar de boa discriminação e baixo índice de erro – não 

é adequada à habilidade solicitada.  

 

Questão 2 – Relatório Pedagógico 2013 – 9° ano 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2013 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2014, p. 89. 
 

Novamente, a habilidade solicita a identificação de redes de ilegalidade e 

interpretação de texto. A habilidade corresponde ao tema da questão, porém considera-se 

que não apresenta o teste de conhecimento específico de Geografia, mas de interpretação 

de texto e de identificação de alternativa.  
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Questão 3 – Relatório Pedagógico 2013 – 9° ano 

 
Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2013 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2014, p. 97.  
 

 

A questão apresenta correspondência entre o tema e a habilidade. Vale ressaltar 

que o texto apresentado como estímulo para a questão ainda está presente no Caderno do 

Aluno de 2014 e há uma questão dissertativa que corresponde quase que igualmente ao 

solicitado na avaliação conforme apresentado abaixo:  
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Imagem 7: Caderno do Professor, 2014h, 9° ano, volume 2, p. 50. 

 

Fonte: SÃO PAULO (Estado). Caderno do Professor: Geografia, ensino fundamental II – 9° ano, 

Volume 2. São Paulo: SEE-SP, 2014h. 

 

Questão 4 – Relatório Pedagógico 2013 – 9° ano  
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Fonte: SÃO PAULO (Estado). Relatório Pedagógico – 2013 SARESP: História e Geografia. 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. 2014, p. 99. 

 

A questão não apresenta correspondência entre a habilidade, os estímulos (texto 

e mapa) e o que é solicitado, além de ser inadequado para o ano em que foi aplicado. A 

habilidade solicita comparação por parte do aluno de diferentes formações territoriais de 

países latino-americanos, considerando as influências coloniais, porém a questão não 

oferece estes elementos, uma vez que solicita apenas a identificação do ponto cardeal de 

localização da ocupação ilegal dos portugueses para expansão do território. O mapa 

apresentado não possui todos os elementos necessários para a resposta – especialmente a 

rosa dos ventos.  

No caso das questões aplicadas no ano de 2013 percebe-se que houve menos 

problemas ligados à correspondência entre habilidade e questão, porém há problemas 

graves de conteúdo e erros conceituais. Outro ponto a ser destacado é que esta temática é 

tratada no 7° ano (Caderno do Aluno de 7° ano, volume 1) e os conteúdos das avaliações 

SARESP de 9° ano não são cumulativos, ou seja, não está previsto que sejam exigidos 

conhecimentos de 6° e 7° ano nas avaliações de 9°. Portanto, considera-se que a questão 

é totalmente inadequada, tanto para esta avaliação quanto pelo tema e habilidade.  

Para concluir a análise das questões, percebeu-se comparativamente que as 

questões elaboradas pela CENP para a avaliação de 2009 apresentaram maiores 

problemas do que aquelas aplicadas nos anos de 2011 e 2013 e elaboradas pela VUNESP. 

Do total de 30 questões no ano de 2009, 24 apresentavam correspondência total ou parcial 

com a habilidade e 6 questões não eram adequadas à habilidade. Além disso, as questões 
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de 2009 apresentaram erros conceituais em duas questões. Em relação ao material 

didático, do total de questões, 8 delas tratavam de temáticas que não estavam presentes 

nas apostilas e uma apenas estava quase igual ao apresentado aos alunos no material.  

Nos anos seguintes, percebe-se que de um total de 9 questões publicadas no 

Relatório de 2011, 7 estavam adequadas à habilidade enquanto que 2 não se encaixavam. 

E desse montante, uma questão solicitava assunto que não era tratado nas apostilas. Das 

8 questões publicadas e que foram aplicadas em 2013, 6 estavam adequadas à habilidade 

e 2 inadequadas, uma se apresentou com conteúdo idêntico à apostila e 2 trataram de 

assuntos que não estavam nas apostilas.  

Considerando que as duas últimas provas foram elaboradas por órgão 

especializado, no caso a VUNESP, esperava-se melhor qualidade nas questões elaboradas 

e, no entanto, isto não foi observado. Além disso, as questões aplicadas no ano de 2009 

demonstram baixa qualidade e diversos problemas graves, inclusive conceituais.  

A expectativa era de que as avaliações apresentassem o mínimo de recursos para 

que os estudantes pudessem ser avaliados com qualidade, o que não foi analisado, já que 

muitas das questões não avaliavam de fato a habilidade que era solicitada. Outro ponto a 

ser considerado é o de que algumas das questões apontadas como adequadas à habilidade 

estavam apenas parcialmente adequadas, uma vez que não estavam avaliando 

conhecimentos, mas interpretação de texto por parte dos estudantes.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Esta pesquisa se dedicou a analisar a Proposta Curricular do Estado de São Paulo 

de geografia e as avaliações SARESP desta disciplina que foram aplicadas para o Ensino 

Fundamental II nos anos de 2009, 2011 e 2013. Ao analisar os principais documentos que 

compõem o programa SPFE, foram percebidas inconsistências e fragilidades ligadas não 

só à documentação, mas às políticas constituídas para tal.  

Para que o trabalho fosse realizado conforme planejado, os documentos 

utilizados como fonte foram principalmente os elaborados pelo governo do estado de São 

Paulo. São eles: Proposta Curricular do Estado de São Paulo (2008 e 2010), Matriz de 

Referência para Avaliação – SARESP (2009), Relatórios Pedagógicos do SARESP dos 

anos de 2009, 2011 e 2013, Cadernos do Professor de geografia de 2014 e Jornais do 

Aluno de EFII que datam de 2008. Estes documentos possibilitaram o entendimento e a 

análise das políticas de implantação do programa SPFE.  

Além destes documentos, considerou-se que as avaliações de Geografia 

aplicadas entre os anos de 2009 e 2013 seriam fundamentais para a análise do que foi 

proposto pelo trabalho. Para que fossem obtidas as avaliações, longo processo foi 

realizado e recorreu-se à ferramenta judicial, citado no início da dissertação.  

Ora, a Lei da Transparência fornece, ou deveria fornecer, justamente o aparato 

legal para que documentos como este sejam acessados sem grandes dificuldades. No 

entanto, a CIMA dificultou este acesso, atrasando o processo de obtenção das provas em 

mais de nove meses, impossibilitando a análise integral das questões aplicadas nas provas. 

Diante disso, foram analisadas apenas os itens disponibilizados nos Relatórios 

Pedagógicos – publicados nos anos seguintes às aplicações das avaliações. 

Esta situação foi inquietante, especialmente quando se considerou que as 

avaliações de Geografia não são mais realizadas – seu último ano foi 2013. Por que então 

dificultar o acesso às provas? O que a SEE-SP quis esconder ou o que demostrou com 

isso? 

Sob este aspecto, conclui-se que há grande probabilidade de que as avaliações 

não fossem inéditas, contendo questões que foram aplicadas talvez nos três anos em que 

houve a avaliação. Ou ainda que foi investido um valor para a elaboração da avaliação e 

que não foi destinado a isso. São hipóteses que só poderiam ser confirmadas a partir da 
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análise detalhada das questões e por meio da coleta de outros documentos. Além disso, 

foram identificados elementos que concorrem para a hipótese inicial, de que a avaliação 

externa SARESP se apresenta como etapa formativa, e que principalmente que define o 

currículo do estado de São Paulo e não o contrário. 

Esta hipótese se confirmou quando foi identificado que a Matriz de Referência 

para Avaliação SARESP foi constituída antes mesmo da Proposta Curricular do Estado 

de São Paulo. Enquanto que a MRA data do ano de 2009 a PCSP, em sua versão final, 

data de 2010, comprovando sua elaboração após a matriz para a prova.  

Esta lógica na elaboração dos documentos oficiais, apresenta o programa SPFE 

a partir do que Gimeno Sacristán (2000) explica como sendo o currículo avaliado. A 

PCSP pode ser analisada sob este prisma, uma vez que a avaliação SARESP está entre as 

bases deste currículo, conforme exposto acima. Esta tendência do currículo avaliado 

ocorre em função do plano proposto pelo Banco Mundial e que tanto influenciou a 

educação brasileira a partir da década de 1990 e configurou a proposta curricular de 2010 

desde que foi constituído o SARESP em 1996.  

Por ser um currículo centrado na avaliação externa, seus objetivos estão ligados 

diretamente aos resultados das provas. Em diversos trechos do documento o SARESP é 

citado como o reflexo do que é praticado na escola. Esta afirmação seria compreensível 

se não houvesse outros elementos que corroborassem que o SARESP faz parte de uma 

política destinada a avaliar. Uma delas é a Bonificação por Rendimento, que é um tipo de 

prêmio pago aos professores como forma de incentivo à melhoria nos resultados e 

apresentado no Capítulo 3 deste trabalho.  

Durante a análise dos documentos, especialmente da PCSP e da MRA, percebeu-

se também a dificuldade para entender o significado das nomenclaturas e especificidades 

tanto da Escala de Proficiência quanto dos Grupos de Competências. A linguagem e a 

apresentação desses elementos são truncadas e de difícil compreensão, dificultando o 

entendimento do leitor – que, no caso, seria composto primordialmente pelos professores 

e gestores (linguagem utilizada nos próprios documentos).  

Outro ponto a ser considerado quanto aos aspectos de conteúdo dos documentos 

é em relação às habilidades que foram constituídas em cima dos Grupos de Competências 

(G1, G2 e G3). Cada um destes grupos apresenta o conjunto de verbos principais que os 

caracterizam, de modo que deveriam estar contidos nas habilidades respectivas de cada 

um. Porém, durante a análise – realizada no Capítulo 2 deste trabalho – os verbos 

correspondentes a cada grupo não são os mesmos das habilidades que fazem parte dos 
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grupos. Este problema coloca em xeque a qualidade das habilidades e dos grupos, já que 

não se ligam diretamente.  

Vale ainda apontar, em termos de qualidade, que as questões analisadas se 

apresentaram aquém do esperado. Para que a prova de fato avaliasse o que estava proposto 

na MRA, as questões deveriam estar minimamente alinhadas com as habilidades 

dispostas na matriz. Porém, conforme observado no Capítulo 3, não foi isso que ocorreu. 

As questões apresentaram os mais variados problemas, desde a falta de correspondência 

entre a habilidade e o solicitado, até erros graves de conteúdo. 

Outro ponto a ser considerado é a ausência de correspondência entre o que está 

apresentado nas apostilas – foram analisados os Cadernos do Professor – e o que é 

solicitado na avaliação. Algumas questões apresentaram temas que não existiam nas 

apostilas, o que é grave, pois o aluno não recebeu aporte para que determinado assunto 

fosse avaliado. Cabe apontar ainda que na MRA havia habilidades cobradas que não 

existiam na PCSP de 2010, ou seja, possivelmente tratavam de temas que não conteriam 

nas apostilas, o que foi comprovado pelas questões que tratavam de temas não abordados 

pelos materiais. 

Desse modo, a avaliação, elaborada e aplicada conforme analisado, 

impossibilitou o julgamento isento e igualitário a todos, já que dificultou o entendimento 

dos alunos, não forneceu subsídios para determinados temas cobrados e impossibilitou a 

obtenção de bons resultados. Esta dificuldade, em última análise, não proporcionaria aos 

professores a obtenção da Bonificação por Rendimento, pois os estudantes não 

conseguiriam atingir os resultados para que isso ocorresse. Nos Relatórios Pedagógicos 

(2009, 2011 e 2013), a responsabilidade dos resultados recaiu sobre o professor, e não 

sobre a qualidade das avaliações, da proposta curricular ou das apostilas.  

Conclui-se então, que o currículo do estado de São Paulo segue, a princípio, o 

que foi analisado por Gimeno Sacristán (2000) como avaliado. Diz-se “a princípio”, pois 

não foi elaborado para que de fato avaliasse consistentemente o que se propôs. Isto seria 

possível se tivesse sido elaborado de forma participativa, conforme aponta diversas vezes 

em suas páginas, mas de acordo com o que foi apresentado, não ocorreu. Foi um 

documento elaborado por um grupo pequeno e recheado de interesses políticos, 

representando de fato um espaço de disputas entre agentes, conforme apresentado na 

Introdução.  

Sendo assim, o modelo de educação proposto pelos documentos analisados e que 

está em vigência atualmente no estado de São Paulo segue a tendência tecnicista de 
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acordo com os padrões internacionais apontados pelas diretrizes do Banco Mundial. Este 

modelo foca no desenvolvimento das habilidades e competências, reduzindo a 

importância das disciplinas escolares.  

Portanto, entende-se que o currículo do estado de São Paulo, bem como a 

avaliação SARESP, funcionam como partes de um conjunto de políticas de educação 

pouco flexíveis que tornam professores e alunos atados a uma proposta engessada que 

não se alinha à constituição de indivíduos críticos e autônomos.  

Cabe por fim salientar que as possibilidades de pesquisa diante do que analisou 

neste trabalho se abrem, uma vez que as avaliações foram disponibilizadas e de acordo 

com informações da CIMA estarão em breve disponíveis online. Para este trabalho, não 

foram utilizadas, mas podem ser fonte documental para que outros pesquisadores 

realizem análises que busquem respostas para as hipóteses construídas neste trabalho. 
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 - Notificação Extrajudicial enviada à CIMA no dia 27 de 

setembro de 2017. 

Processo nº: 0029.4440.2017  

Assunto: Solicitação à avaliação SARESP de Geografia dos anos de 2009, 2011 

e 2013 

 

Marcela Araujo de Mello Lemos, brasileira, solteira, professora e 

pesquisadora, residente e domiciliada junto à Rua José Carlos Marthe, nº 29, bairro Jardim 

Residencial Giverny, cidade Sorocaba, estado São Paulo, CEP 18048-260, por intermédio 

de sua advogada infra-assinada, à presença de V. Senhoria, apresentar a presente 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL, nos termos do Art. 5º, XXXIII e 226, parágrafo 2º 

da Constituição Federal, e no Art. 15 da Lei 12.527, conforme os fatos a seguir descritos: 

A Notificante, na condição de professora e pesquisadora, está realizando um 

estudo acerca da avaliação externa aplicada às crianças que estudam no Estado, SARESP, 

e, para tanto, necessita do acesso às provas aplicadas nos anos de 2009, 2011 e 2013. 

Diante disso, no dia 31-08-2017, recorreu a Sra. Marcela à VUNESP, 

responsável pela elaboração da prova, porém foi encaminhada para esta Secretaria, a fim 

de obter a autorização. Ocorre que, ao entrar em contato com a Coordenadoria de 

Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional, órgão competente, a Notificante 

foi informada da necessidade de preenchimento de um formulário (doc. anexo), pois, 

aparentemente, trata-se de documentação restrita e que precisa de autorização, mesmo 

que para fins acadêmicos. 

Para a surpresa da Sra. Marcela, apesar de se tratar de uma prova aplicada 

para monitorar os avanços da educação básica no Estado, no dia 19-09-2017, houve a 

negativa de sua solicitação, conforme carta transcrita abaixo: 

Prezada Senhora Marcela, em atenção ao seu 

Requerimento de Solicitação de Dados Restritos (grifos nossos), 

informamos que foi autuado processo nº 0029.4440.2017, cujo 

parecer segue abaixo, após análise do Departamento de Avaliação 

e da Coordenadora da Coordenadoria de Informação, 

Monitoramento e Avaliação Educacional da SEE. Processo: 

0029.4440.2017 
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Interessado: Marcela Araujo de Mello Lemos 

Assunto: Reivindicação 

Trata do presente de solicitação da pesquisadora Marcela 

Araujo de Mello Lemos da liberação de itens das avaliações de 

Geografia aplicadas no SARESP, em 2009, 2011 e 2013 para os 

anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. Este 

Departamento de Avaliação Educacional no âmbito que concerne 

às suas atribuições e competências, entende que os itens aplicados 

nas avaliações do SARESP compõem um banco de dados no qual 

se registram seu histórico e seus parâmetros. Os itens são 

aplicados em mais uma edição da avaliação, de maneira que os 

resultados sejam comparáveis entre elas. Itens novos e inéditos 

devem compor futuras avaliações para garantir a confiabilidade 

dos resultados e manter atualizados os temas da avaliação.  

Para o atendimento a solicitação, a Secretaria dispõe de 

alguns itens publicados no Relatório Pedagógico de Geografia 

nos anos 2009, 2011 e 2013 que podem ser consultados. 

Atenciosamente,  

Cristiane Mirisola, Coordenadoria de Informação,  

 

Monitoramento e Avaliação Educacional 

A negativa ao conteúdo dessas provas implicará na impossibilidade de 

conclusão da pesquisa da Sra. Marcela, faltando, portanto, a comprovação final de sua 

hipótese. Além disso, não estamos a tratar de instituição particular de ensino e suas 

respectivas avaliações, mas de um sistema de avaliação aplicado pela Secretaria da 

Educação deste Estado, cujo escopo é o de monitorar as políticas relacionadas à melhoria 

da qualidade da educação.  

Sendo assim, seja pela natureza pública do órgão responsável pela aplicação 

da prova, seja pelo seu objetivo de melhorar a qualidade da educação, a disponibilização 

das provas se faz necessária, uma vez que a negativa contraria à própria existência da 

avaliação SARESP. 

O artigo 5º da nossa Carga Magna prevê, em seu caput, os direitos 

fundamentais, individuais e coletivos, e, mais especificamente, o inciso XXXIII deste 

dispositivo legal, prescreve o direito de todos de receber dos órgãos públicos informações 
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de seu interesse, seja ele de cunho particular, ou de interesse coletivo ou geral, sendo 

prestados no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvados os casos cujo sigilo 

seja fundamental à segurança do Estado. 

Desse modo, parece desarrazoada a decisão denegatória do acesso às 

avaliações, já que a disponibilização de seu conteúdo à pesquisadora Notificante jamais 

culminaria em qualquer risco ao Estado. O seu interesse é unicamente didático, sem 

quaisquer interesses escusos. 

Além de estarmos diante de uma garantia fundamental prevista na nossa Carta 

da República, o artigo 226, parágrafo segundo da mesma Lei Maior diz que cabem à 

administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as 

providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 

A Lei 12.537 de 2011 regulamenta os procedimentos a serem observados pela 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios quando da garantia do acesso à informação. 

A finalidade desta Lei é de assegurar o direito fundamental acima descrito do acesso à 

informação, observando os Princípios básicos da Administração Pública, com as 

diretrizes a seguir descritas: 

➢ Observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 

exceção;  

➢ Divulgação de informações de interesse público, independentemente 

de solicitações;  

➢ Utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 

informação;  

➢ Fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 

administração pública;  

➢ Desenvolvimento do controle social da administração pública.  

Segundo a Lei em análise, a informação sigilosa seria aquela submetida 

temporariamente à restrição de acesso ao público, por conta de sua imprescindibilidade, 

a fim de garantir a segurança social e Estatal. Ora, a solicitação das avaliações na íntegra 

para fins acadêmicos está longe de pôr em risco a paz e tranquilidade sociais. 

Ademais, o acesso à informação é dever do Estado e a sua disponibilização 

deve se dar de forma objetiva e ágil, transparente, clara e em linguagem de fácil 
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compreensão (artigo, 5º da Lei da Transparência), cabendo aos órgãos e entidades do 

Poder Público a gestão, propiciando o amplo acesso e a divulgação.  

Sendo assim, esta Notificação Extrajudicial tem o fim de obter, no prazo 

máximo de 15 dias, de forma amistosa e respeitável o quanto segue: 

O acesso às provas SARESP de Geografia aplicadas nos anos de 2009, 2011 

e 2013 para fins acadêmicos, sob pena de se recorrer ao Judiciário com a propositura de 

ação de responsabilidade própria. 

São Paulo, 22 de setembro de 2017 

Ana Paula Mendonça de Almeida 

OAB SP 331.721 
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Anexo 2 – Conteúdos e Habilidades presentes na PCSP de 2010 de 6° a 9° anos de 

EF II 

6° ano EF II 

 

CONTEÚDOS

Paisagem

O tempo da natureza

 • Os objetos naturais

O tempo histórico

• Os objetos sociais

A leitura de paisagens

Escalas da Geografia

As paisagens captadas pelos satélites

• Extensão e desigualdades

Memória e paisagens

As paisagens da Terra

• Construir e aplicar o conceito de paisagem

 • Descrever elementos constitutivos de uma paisagem 

• Relacionar informações que permitam identificar os diferentes elementos constitutivos da paisagem 

• Elaborar hipóteses para explicar as mudanças ocorridas na paisagem com base na observação de 

imagens

 • Descrever elementos constitutivos de mudanças e permanências em uma dada paisagem 

• Identificar e descrever, nas paisagens, os elementos mais duráveis e os mais suscetíveis a mudanças na 

temporalidade humana

 • Interpretar e produzir textos simples acerca das transformações observáveis no tempo e no espaço

 • Identificar, a partir de iconografias, diferentes formas de desigualdade social impressas na paisagem

1
° 

B
IM

E
S

T
R

E

HABILIDADES

CONTEÚDOS

O mundo e suas representações

Exemplos de representações

• Arte e fotografia

Introdução à história da cartografia

A linguagem dos mapas

Orientação relativa

• A rosa dos ventos

Coordenadas geográficas

Os atributos dos mapas

Mapas de base e mapas temáticos

Representação cartográfica

• Qualitativa e quantitativa

• Comparar e diferenciar mapas e imagens de satélites

• Descrever os movimentos do planeta Terra e identificar as consequências dos movimentos

•  Reconhecer o significado da seletividade na representação cartográfica e a distinção entre mapas e 

imagens de satélites

•  Identificar os pontos cardeais e colaterais e aplicar técnicas de orientação relativa

 •  Aplicar o sistema de coordenadas geográficas para determinar a posição absoluta dos lugares

•  Reconhecer a diferença entre a escala gráfica e a escala numérica

•  Inferir título mais adequado para uma representação cartográfica

•  Reconhecer o significado da legenda para a representação dos fenômenos geográficos 

•  Reconhecer a diferença entre mapas de base e mapas temáticos

•  Reconhecer técnicas de representação utilizadas na cartografia temática

HABILIDADES

2
° 

B
IM

E
S

T
R

E
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CONTEÚDOS

Os ciclos da natureza e a sociedade

A história da Terra e os recursos minerais

A água e os assentamentos humanos

Natureza e sociedade na modelagem do relevo

O clima, o tempo e a vida humana

• Identificar e descrever os diferentes usos dos recursos naturais realizados pela sociedade

• Identificar e caracterizar diferentes formas de relevo terrestre

• Conceituar rocha e relacionar os tipos de rochas à presença de minérios na face da Terra

• Identificar e caracterizar as distintas esferas da Terra (litosfera, atmosfera, hidrosfera, biosfera)

• Descrever a importância da força dos ventos na transformação do relevo na escala do lugar

• Descrever a ação da água no modelado do relevo terrestre

• Analisar os impactos produzidos pela ação humana no modelado do relevo

• Descrever o movimento de rotação da Terra e identificar sua consequência na sucessão de dias e noites

• Descrever o movimento de translação da Terra e identificar seus efeitos na sucessão das estações do 

ano

• Identificar nas diversas manifestações das estações do ano suas consequências no clima que se 

manifesta na escala do lugar

• Descrever as consequências das estações do ano no conjunto das atividades humanas que se 

desenvolvem na escala do lugar

• Identificar os elementos formadores do clima e os fatores que nele interferem

• Identificar e descrever a dinâmica climática e seus ritmos, segundo os tempos da natureza e a 

temporalidade social

HABILIDADES

3
° 

B
IM

E
S

T
R

E

CONTEÚDOS

As atividades econômicas e o espaço geográfico

Os setores da economia e as cadeias produtivas

A agropecuária e os circuitos do agronegócio

A sociedade de consumo

• Reconhecer e aplicar o conceito de cadeia produtiva

• Analisar as etapas constituintes de diferentes cadeias produtivas

• Caracterizar formas espaciais criadas pelas sociedades, no processo de formação e organização do 

espaço geográfico, que contemplem a dinâmica entre a cidade e o campo

• Identificar, por meio de textos ou imagens, elementos constituintes e representativos da paisagem rural e 

urbana

•  Identificar alterações provocadas no mundo do trabalho, a partir do advento de novas tecnologias

• Identificar características e dinâmicas dos fluxos de produção industrial e agropecuária, relacionando-os 

com a constituição do espaço geográfico contemporâneo

• Descrever e identificar características específicas do setor de serviços e sua influência no mundo 

contemporâneo 

• Avaliar, por meio de diferentes imagens ou textos jornalísticos, formas de propagação de hábitos de 

consumo que induzam a sistemas produtivos predatórios

HABILIDADES

4
° 

B
IM

E
S

T
R

E
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7° ano EF II 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTEÚDOS

O território brasileiro

A formação territorial do Brasil

Limites e fronteiras

A federação brasileira

•  Organização política e administrativa

•  Identificar, em mapas de divisão política, as principais demarcações do território brasileiro em relação à 

América do Sul

•  Identificar, em mapas de divisão política, as demarcações dos Estados brasileiros

•  Interpretar mapas históricos para entender a dinâmica da formação do território e do estabelecimento 

de fronteiras 

•  Diferenciar e aplicar os conceitos de limite e fronteira, posicionando-se diante de situações reais 

•  Identificar, a partir da leitura de textos e mapas, o processo de formação territorial e o estabelecimento 

das fronteiras nacionais 

•  Ler e interpretar cartas medievais e portulanas

•  Identificar, a partir de textos e de representações cartográficas, o processo de formação do território 

brasileiro e os deslocamentos e as modificações de fronteiras

•  Identificar, em registros histórico-geográficos, as diferentes formas de organização político-

administrativa do Brasil

HABILIDADES

1
° 

B
IM

E
S

T
R

E

CONTEÚDOS

A regionalização do território brasileiro

Critérios de divisão regional

As regiões do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os complexos regionais e a região 

concentrada

•  Identificar, em mapas de divisão regional, as demarcações das grandes regiões brasileiras 

•  Elaborar e interpretar mapas temáticos de indicadores sociais das unidades federadas 

• Ler, extrair e organizar tabelas com indicadores socioeconômicos dos Estados brasileiros

•  Identificar, em registros histórico-geográficos, representações cartográficas, textos e documentos, as 

diferentes formas de regionalização do Brasil

•  Reconhecer atividades econômicas na organização e na regionalização do espaço geográfico

•  Identificar as características e dinâmicas geográficas dos fluxos de produção industrial em associação 

com a organização e a regionalização do espaço brasileiro

•  Identificar características e dinâmicas geográficas da produção agropecuária na organização e 

regionalização do espaço brasileiro 

•  Agrupar os Estados brasileiros a partir da comparação de seus indicadores socioeconômicos

•  Confeccionar, em uma base cartográfica, mapas temáticos e elaborar propostas de divisão regional, 

levando em consideração dados e informações disponíveis

•  Classificar os Estados brasileiros segundo as condições apresentadas em indicadores socioeconômicos

•  Reconhecer, em representações cartográficas e em gráficos, as diferenças e desigualdades dos Estados 

brasileiros segundo indicadores socioeconômicos

HABILIDADES

2
° 

B
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E
S
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R

E
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CONTEÚDOS

Domínios naturais do Brasil

Biomas e domínios morfoclimáticos do Brasil

O patrimônio ambiental e a sua conservação

Políticas ambientais no Brasil

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC)

• Reconhecer e aplicar os conceitos de bioma, domínio morfoclimático, ecossistema e recursos naturais

•  Reconhecer as generalidades e singularidades que caracterizam os biomas brasileiros, considerando os 

impactos oriundos das diferentes formas de intervenção humana e levando em consideração o 

diacronismo dos eventos

•  Identificar e descrever os diferentes usos dos recursos naturais realizados pela sociedade 

•  Analisar as relações entre sociedade e natureza na produção do espaço geográfico

• Identificar os processos de formação das instituições sociais e políticas que regulamentam o patrimônio 

ambiental brasileiro

•  Identificar e caracterizar a diversidade morfoclimática do território brasileiro, compreendendo sua 

importância na distribuição dos recursos naturais

HABILIDADES

3
° 

B
IM

E
S

T
R

E

CONTEÚDOS

Brasil: população e economia

A população e os fluxos migratórios

A revolução da informação e a rede de cidades

O espaço industrial

 • Concentração e descentralização

O espaço agrário e a questão da terra

• Identificar geograficamente características e dinâmicas dos fluxos populacionais, relacionando-os com a 

constituição do espaço

•  Interpretar, por meio de diferentes linguagens, o processo de ocupação territorial e a formação da 

sociedade brasileira

•  Descrever e aplicar o conceito de densidade demográfica

•  Descrever e aplicar o conceito de fluxos populacionais (processos migratórios) em associação com a 

produção do espaço contemporâneo e do Brasil

•  Identificar, por meio de mapa, a distribuição da população brasileira segundo as diferentes regiões

•  Associar o processo de concentração demográfica ao processo de urbanização

•  Identificar e discutir as transformações que ocorreram nas formas de uso e apropriação do espaço 

agrário e industrial ao longo da história brasileira 

HABILIDADES

4
° 

B
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E
S
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R

E
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8° ano EF II 

CONTEÚDOS

Representação cartográfica

Visão de mundo e suas tecnologias

Globalização em três tempos

O meio técnico e o encurtamento das distâncias

O meio técnico-científico-informacional e a globalização

O processo de globalização e as desigualdades internacionais

•  Ler e interpretar representações cartográficas históricas do mundo conhecido

•  Visualizar, por meio de mapas, fenômenos geográficos resultantes da ação humana nas diversas escalas

•  Visualizar, interpretar e comparar formas de representação cartográfica de fenômenos quantitativos e 

ordenados na escala global

•  Identificar situações representativas do processo de globalização 

•  Interpretar situações acerca das manifestações sociais da globalização a partir de textos, gráficos ou 

mapas

•  Comparar dados sobre produção, circulação e consumo relativos a diferentes lugares 

•  Identificar no espaço geográfico a trama dos objetos que propiciam a circulação de fluxos econômicos e 

de informações 

•  Aplicar conhecimentos geográficos para identificar fenômenos socioespaciais representativos dos 

espaços globalizados

•  Confrontar argumentos e ideias de diferentes autores em textos que discutem as diferentes 

manifestações da globalização 

•  Selecionar e ordenar argumentos embasados em fundamentações geográficas representativas da 

relação espaço-tempo

•  Identificar e descrever elementos (econômicos e culturais) do processo de globalização como um 

fenômeno de ampliação da escala geográfica das relações humanas

•  Identificar as novas condições geográficas vinculadas ao desenvolvimento da tecnologia de transportes 

e comunicação, essenciais no processo de globalização

HABILIDADES

1
° 

B
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S
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R

E

CONTEÚDOS

Produção e consumo de energia

As fontes e as formas de energia

Matrizes energéticas

• Da lenha ao átomo

Perspectivas energéticas

A matriz energética mundial

A matriz energética brasileira

•  Construir e aplicar conceitos de fontes de energia e de matriz energética

•  Comparar dados para a produção de informações geográficas relevantes acerca das diferentes fontes 

de energia 

•  Identificar e analisar informações textuais e visuais relativas à produção mundial de energia e à sua 

distribuição geográfica

• Identificar e analisar dados em tabelas, gráficos e mapas relativos ao uso das fontes de energia

•  Identificar e descrever, por meio de mapas, desequilíbrios na produção e no uso das diversas formas de 

energia no mundo

•  Analisar relações conflituosas no mundo em razão de interesses contraditórios entre produtores e 

usuários das formas de energia e recursos naturais em geral

•  Analisar dados em diversas fontes que digam respeito às consequências ambientais da atividade 

energética global e no Brasil

•  Identificar e analisar dados em tabelas, gráficos e mapas relativos ao uso, forma e consequência 

ambiental da atividade energética global

• Comparar dados para a produção de informações geográficas relevantes acerca das diferentes fontes de 

energia

•  Extrair informações de diferentes fontes para exemplificar e explicar formas de utilização e 

consequências do uso indiscriminado das distintas fontes de energia 

•  Selecionar e ordenar argumentos embasados em fundamentações geográficas com vistas a identificar 

áreas do planeta suscetíveis a danos ambientais decorrentes da extração e do uso de fontes energéticas 

•  Elaborar e interpretar mapas temáticos e gráficos relativos às questões energéticas

HABILIDADES

2
° 

B
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E
S
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R

E
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CONTEÚDOS

A crise ambiental

 A apropriação desigual dos recursos naturais 

Poluição ambiental e efeito estufa 

Do Clube de Roma ao desenvolvimento sustentável 

Alterações climáticas e desenvolvimento 

Consumo sustentável

•  Identificar a presença de recursos naturais na organização do espaço geográfico relacionada a 

transformações naturais e à intervenção humana

•  Aplicar conceitos de recursos naturais segundo as diversas esferas da natureza (litosfera, hidrosfera, 

atmosfera, biosfera) 

•  Identificar, por meio de gráficos ou mapas, a distribuição e a apropriação desigual dos recursos naturais

•  Identificar e analisar criticamente as implicações socioambientais resultantes das formas predatórias de 

utilização dos recursos naturais

•  Identificar áreas do planeta suscetíveis a danos ambientais decorrentes da ação antrópica 

•  Compreender o significado e a importância da água e de seu ciclo para a sociedade, em sua relação 

com condições socioambientais, sabendo qualificar diferentes formas de uso resultantes da intervenção 

humana

•  Comparar documentos e ações propostas por diferentes instituições sociais e políticas para o 

enfrentamento de problemas de caráter ambiental

•  Analisar, de forma qualitativa ou quantitativa, situações-problema referentes à poluição atmosférica, 

identificando fonte, transporte e destino dos poluentes e  econhecendo suas transformações e efeitos 

ambientais, notadamente aqueles responsáveis pelo aumento do efeito estufa

•  Identificar, com critérios geográficos, áreas do planeta suscetíveis aos danos ambientais decorrentes da 

extração e do uso de fontes energéticas 

HABILIDADES

3
° 
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CONTEÚDOS

Geografia comparada da América

Peru e México

•  A herança pré-colombiana

Brasil e Argentina

•  As correntes de povoamento

Colômbia e Venezuela

•  Entre os Andes e o Caribe

Haiti e Cuba

•  As revoluções

•  Identificar elementos histórico-geográficos representativos da herança pré-colombiana

•  Comparar a formação territorial de países latino-americanos levando em consideração a influência pré-

colombiana e colonial 

•  Comparar a formação territorial e social do Peru e do México levando em consideração a influência 

cultural pré-colombiana e colonial

•  Estabelecer semelhanças e diferenças socioculturais entre as correntes de povoamento sul-americanas 

•  Diferenciar as correntes de povoamento que caracterizam a formação territorial da Argentina e do 

Brasil

•  Analisar histórica e geograficamente os processos de formação política e econômica de Cuba e do Haiti 

estabelecendo relações destes com a situação atual dos dois países

4
° 

B
IM

E
S

T
R

E

HABILIDADES
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9° ano EF II 

 

 

CONTEÚDOS

A produção do espaço geográfico global

Globalização e regionalização

As doutrinas do poderio dos Estados Unidos da América

Os blocos econômicos supranacionais

•  Aplicar conceitos de espaço geográfico, lugar, região, fazendo uso da linguagem científica de forma 

adequada ao nível de estudo

• Identificar e caracterizar fatos, situações, fenômenos e lugares representativos do processo de 

globalização, nas dimensões econômica, cultural e espacial

•  Identificar, no funcionamento da sociedade capitalista, elementos que estimulam e aceleram o processo 

de globalização 

•  Apresentar possíveis soluções para situações-problema representativas de conflito resultante da ação de 

forças hegemônicas globais

•  Confrontar argumentos e ideias de diversos autores em textos que discutem as diferentes manifestações 

da globalização 

•  Reconhecer, localizar, descrever e comparar fatos, problemas, fenômenos, situações, lugares que 

expressem as diversidades e desigualdades regionais na escala global, como meio para compreender as 

disparidades que as envolvem

•  Explicar e compreender causas e efeitos que permitam reconhecer a globalização como produto do 

funcionamento do regime capitalista, assim como analisar as condições para sua reprodução

•  Interpretar fatos, dados, situações, problemas ou fenômenos apresentados em forma de textos, gráficos 

ou mapas, para compreender as diferentes formas de expressão e manifestação social na escala global

HABILIDADES

1
° 
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R
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CONTEÚDOS

A nova “desordem” mundial

A Organização das Nações Unidas (ONU)

A Organização Mundial do Comércio (OMC)

O Fórum Social Mundial

• Um outro mundo é possível?

•  Identificar, em textos e situações-problema, os fundamentos da cidadania e da democracia

•  Identificar situações nas quais os direitos básicos dos cidadãos não são usufruídos por todos os 

segmentos da sociedade 

•  Relacionar os fundamentos da cidadania e da democracia, do presente e do passado, aos valores éticos 

e morais na vida cotidiana

•  Reconhecer o significado histórico e geográfico da ONU 

•  Analisar propostas apresentadas pela ONU com vistas à melhoria da qualidade de vida da população 

mundial 

•  Identificar os elementos essenciais da organização econômica das sociedades contemporâneas 

•  Identificar e descrever a base espacial de redes geográficas que constroem o espaço econômico 

mundial 

•  Identificar os fundamentos políticos e técnicos de organizações econômicas multilaterais nas sociedades 

contemporâneas

•  Descrever e compreender o papel da OMC como reguladora das relações comerciais na escala mundial

•  Analisar criticamente as regras que regulam os fluxos internacionais de mercadorias

•  Analisar as formas de organização política e econômica das sociedades contemporâneas, para elaborar 

propostas de intervenção solidária na realidade

•  Aplicar e reconhecer, em textos, os fundamentos defendidos na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos

HABILIDADES

2
° 
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CONTEÚDOS

Redes urbanas e sociais

Cidades

•  Espaços relacionais e espaços de conexão

As cidades e a irradiação do consumo

Turismo e consumo do lugar

As redes da ilegalidade

•  Reconhecer e aplicar o conceito de cidade e urbanização

• Identificar as características das redes urbanas

• Identificar as características dos processos responsáveis pela hierarquia urbana

•  Identificar e distinguir configurações espaciais representativas das redes geográficas e das cidades 

globais

•  Analisar as implicações sociais decorrentes das atividades turísticas com relação à participação 

econômica e preservação ambiental em diferentes partes do mundo

•  Analisar criticamente implicações sociais e econômicas resultantes da ampliação das redes de 

narcotráfico no mundo

•  Estabelecer relações entre as diferentes redes de atividades ilegais com estruturas econômicas e de 

poder

HABILIDADES

4
° 
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CONTEÚDOS

Geografia das populações

Demografia e fragmentação

Estrutura e padrões populacionais

As migrações internacionais

Populações e cultura

•  Mundo árabe e mundo islâmico

• Reconhecer e aplicar conceitos demográficos para análise dos processos populacionais

•  Agrupar diferentes realidades em classes com critérios comuns, como meio de organizar informações e 

buscar coerência em relação a dados demográficos 

• Distinguir demografia de geografia das populações

•  Reconhecer a geografia das populações como uma discussão da espacialidade básica, na superfície 

terrestre, das populações humanas do planeta

• Interpretar e elaborar representações cartográficas relativas à geografia das populações

• Relacionar processos econômicos considerados essenciais na dinâmica populacional

•  Analisar o malthusianismo tendo como referência dados do crescimento populacional e da produção de 

alimentos

•  Identificar elementos culturais como fatores relevantes na dinâmica demográfica 

•  Relacionar o desenvolvimento social com a forma de organização demográfica das populações

•  Comparar realidades nacionais diversas que se expressam na escala mundial, com o intuito de 

identificar e comparar o perfil populacional de cada região

•  Associar padrões populacionais distintos (estrutura etária, em especial) com as condições de 

desenvolvimento econômico e social dos países 

•  Comparar países de perfil populacional distinto, identificar padrões e analisar a transição demográfica de 

um padrão para o outro

•  Definir e interpretar os processos migratórios internacionais 

•  Relacionar dimensões sociais resultantes da distribuição populacional no espaço geográfico

•  Identificar características histórico-geográficas que diferenciem o mundo árabe do mundo islâmico 

•  Relacionar situações da vida cotidiana a preconceitos étnicos, culturais, religiosos e de qualquer outra 

natureza

3
° 
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ANEXO 3 - Lei Complementar nº 1.078, de 17 de dezembro de 2008 

Institui Bonificação por Resultados - BR, no âmbito da Secretaria da Educação 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: Faço saber que a 

Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

 

Artigo 1º - Fica instituída, nos termos desta lei complementar, Bonificação por 

Resultados - BR, a ser paga aos servidores em efetivo exercício na Secretaria da 

Educação, decorrente do cumprimento de metas previamente estabelecidas, visando à 

melhoria e ao aprimoramento da qualidade do ensino público. (...)  

Artigo 3º - A Bonificação por Resultados - BR será paga na proporção direta do 

cumprimento das metas definidas para a unidade de ensino ou administrativa onde o 

servidor estiver desempenhando suas funções, observados os artigos 8º, 9º e 10 desta lei 

complementar. 

§ 1º - Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, as unidades de ensino e 

administrativas serão submetidas à avaliação destinada a apurar os resultados obtidos em 

cada período, de acordo com os indicadores e metas referidos nos artigos 4º a 7º desta lei 

complementar. 

§ 2º - As metas deverão evoluir positivamente em relação aos mesmos indicadores do 

período imediatamente anterior ao de sua definição, excluídas alterações de ordem 

conjuntural que independam da ação do Estado, na forma a ser disciplinada em resolução 

do Secretário da Educação. 

Artigo 4º - Para fins de aplicação do disposto nesta lei complementar, considera-

se: 

I - indicador: 

a) global: índice utilizado para definir e medir o desempenho de toda a Secretaria 

da Educação; 

b) específico: índice utilizado para definir e medir o desempenho de uma ou mais 

unidades de ensino ou administrativas; 

II - meta: valor a ser alcançado em cada um dos indicadores, globais ou 

específicos, em determinado período de tempo; 

III - índice de cumprimento de metas: a relação percentual estabelecida entre o 

valor efetivamente alcançado no processo de avaliação e a meta fixada; 

IV - índice agregado de cumprimento de metas: a consolidação dos índices de 

que trata o inciso III deste artigo, conforme critérios a serem estabelecidos por comissão 

intersecretarial, na forma do artigo 6º desta lei complementar, podendo ser adotados pesos 

diferentes para as diversas metas; (...) 

Artigo 5º - A avaliação de resultados a que se refere o § 1º do artigo 3º desta lei 

complementar será baseada em indicadores que deverão refletir o desempenho 

institucional no sentido da melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem, podendo 

considerar, quando for o caso, indicadores de desenvolvimento gerencial e de 

absenteísmo. 

Parágrafo único - Os indicadores a que se refere o "caput" deste artigo serão definidos 

para períodos determinados, observados os critérios de: 

1 - Alinhamento com os objetivos estratégicos da Secretaria da Educação;  

2 - Comparabilidade ao longo do tempo; 

3 - Mensuração objetiva e apuração a partir de informações previamente 

existentes; 

4 - Publicidade e transparência na apuração. 
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Artigo 6º - Os indicadores globais e seus critérios de apuração e avaliação, bem 

como as metas de toda a Secretaria da Educação, serão definidos mediante proposta do 

Secretário da Educação, por comissão intersecretarial, a ser constituída em decreto, 

integrada pelos Titulares das seguintes Pastas:  

I - Secretaria da Casa Civil, que presidirá a comissão;  

II - Secretaria da Fazenda;  

III - Secretaria de Economia e Planejamento;  

IV - Secretaria de Gestão Pública. 

Artigo 7º - Cabe ao Secretário da Educação a definição de indicadores 

específicos e seus critérios de apuração e avaliação, bem como as metas de cada unidade 

de ensino e administrativa. 

§ 1º - Os indicadores, critérios e metas das unidades de ensino e administrativas 

deverão estar alinhados com os definidos para toda a Secretaria da Educação. 

§ 2º - Dar-se-á ampla publicidade às informações utilizadas para a definição e apuração 

das metas referidas no "caput" deste artigo. (...) 

Artigo 9º - O valor da Bonificação por Resultados - BR, a ser pago anualmente, 

será calculado sobre até 20% (vinte por cento) do somatório da retribuição mensal do 

servidor relativo ao período de avaliação, multiplicado pelo: 

I - Índice agregado de cumprimento de metas específicas obtido pela unidade de 

ensino ou administrativa; e  

II - Índice de dias de efetivo exercício. (...) 

Artigo 11 - Os servidores pertencentes aos quadros de pessoal da Secretaria da 

Educação afastados para os fins do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-

Município farão jus à Bonificação por Resultados - BR, desde que as escolas ou os 

municípios destinatários do afastamento participem do sistema de avaliação, nos termos 

desta lei complementar e de sua regulamentação. (...) 

Artigo 13 - O Poder Executivo poderá destinar recursos orçamentários 

adicionais às unidades de ensino e administrativas da Secretaria da Educação que 

apresentarem maior índice de cumprimento de metas, nos termos desta lei complementar, 

conforme os resultados obtidos no período de 1 (um) ano de avaliação, como estímulo à 

contínua melhoria do desempenho institucional. 

(...) 

 

Palácio dos Bandeirantes, aos 17 de dezembro de 2008. 

José Serra 

 

Maria Helena Guimarães de Castro 

Secretária da Educação 

 

Mauro Ricardo Machado Costa 

Secretário da Fazenda 

 

Francisco Vidal Luna 

Secretário de Economia e Planejamento 

 

Sidney Estanislau Beraldo 

Secretário de Gestão Pública 

 

Aloysio Nunes Ferreira Filho 

Secretário-Chefe da Casa Civil 




